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RESUMO 
 
O Plano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) que apresenta caráter preventivo aos 
problemas de inundações é composto por cinco etapas: Conjunto de Informações, 
Fundamentos, Desenvolvimento, Produtos e Programas. O presente trabalho abrange a 
primeira etapa do PDDU visando identificar e sistematizar as informações pertinentes à 
elaboração do Plano. Foram utilizados métodos já estabelecidos para cálculo da 
precipitação e vazão utilizando recursos do Sistema de Informações Geográficas (SIG). 
Também a partir do SIG foram elaborados dados cadastrais do sistema de drenagem 
urbana. Como área teste para verificação do procedimento metodológico proposto utilizou-
se a Bacia do Bom Retiro do Município de Joinville. 
 
Palavras Chaves: Drenagem Urbana, SIG, Plano Diretor de Drenagem Urbana. 
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ABSTRACT 
 
Stromwater Management Practices (SMP), which presents preventive character to 
the flood problems, is composed by five stages: Information Gathering, Fundaments, 
Development, Products and Programs. This document focuses the first stage of the SMP, 
aiming to identify and to systematize information pertinent to establishment of the plan. 
Already known methods had been used for calculus of precipitation and flow taking use of 
the Geographic Information System (GIS). The cadastral data of the urban drainage 
system was also elaborated based on GIS. The Bom Retiro basin in Joinville SC, was 
employed as a testing bed of the proposed methodological procedure. 
 
 
Key-words: Urban drainage, GIS, Stromwater Management Practices. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 Contextualização 
 
O Brasil apresentou ao longo das ultimas décadas, um crescimento significativo da 
população urbana, criando-se as chamadas regiões metropolitanas. A taxa da população 
brasileira urbana é de 80%, próxima à saturação. O processo de urbanização acelerado 
ocorreu depois da década de 60, gerando uma população urbana praticamente sem infra-
estrutura, principalmente na década de 80, quando os investimentos foram reduzidos 
(TUCCI, 2002). 
O crescimento da urbanização pode ser apontado como causa da intensa 
modificação no uso do solo, que diminui a infiltração e aumenta o volume de escoamento 
superficial tendo como conseqüência alterações no ciclo hidrológico ocasionando 
inundações que atingem a população de forma intensa provocando prejuízos sociais e 
econômicos. 
Para atenuar os problemas de inundações é necessário que se faça um 
planejamento do sistema de drenagem urbana. Um instrumento utilizado para realizar este 
planejamento é o Plano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU) que é o conjunto de 
diretrizes que determinam a gestão do sistema de drenagem minimizando o impacto 
ambiental devido ao escoamento das águas pluviais (PAKINSON et al, 2003). O PDDU 
proposto por Tucci (2000) é composto por cinco etapas, o conjunto de informações, 
fundamentos, desenvolvimento, produto e programas. Das cinco etapas propostas o 
conjunto de informações fornece a base de dados sobre a qual o PDDU é implementado. 
Joinville apresenta uma urbanização horizontal o que aumenta a impermeabilização 
do solo, uma declividade pequena e uma malha fluvial muito densa no perímetro urbano, 
estes dois fatores contribuem para o problema de inundação na cidade. Para controlar 
este problema entende-se que é necessário um planejamento e um gerenciamento do 
sistema de drenagem urbana. 
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Quando os municípios tentam organizar e gerenciar o sistema de drenagem, eles 
enfrentam problemas frente à ausência de dados, ou seja, não há uma base de dados 
atualizada, organizada e de fácil acesso. (PAKINSON et al, 2003). Visualizando este 
problema que os municípios vêm enfrentando, este trabalho propõe uma base de dados 
relativos à drenagem urbana, sendo que esta base de dados é a primeira etapa da 
elaboração do Plano Diretor de Drenagem Urbana. 
 
 
1.2 Objetivo geral 
 
Definir e sistematizar os dados necessários para elaboração de um Plano Diretor de 
Drenagem Urbana visando a sua implementação. 
 
 
1.3 Objetivos Específicos 
 
- Estudar aspectos hidrológicos envolvidos na drenagem; 
- Mapeamentos temáticos visando a sitematização dos dados; 
- Cadastrar Micro e Macro drenagem; 
- Levantar as legislações que envolvem aspectos relativos à drenagem urbana; 
- Utilizar técnicas de geoprocessamento para organizar as informações. 
- Aplicar os procedimentos metodológicos propostos na Bacia do Bom Retiro do 
município de Joinville 
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1.4  Justificativa 
 
Com a crescente urbanização que apresenta as cidades às questões de drenagem 
urbanas têm sido um dos desafios dos planejadores e administradores da cidade. Sem 
dúvida a existência de um PDDU é imprescindível para evitar e minimizar as inundações 
da cidade. 
Segundo Parkinson (2003), para o desenvolvimento do PDDU e o funcionamento do 
sistema de drenagem, as seguintes limitações emergem como principais: 
• O conhecimento precário do sistema de drenagem já construído, seu estado de 
conservação e suas condições operacionais. 
• Poucos dados disponíveis, muitos municípios resumem os dados em relatórios 
descritivos, o que resulta em planos sucintos e genéricos, que não contemplam 
as especificidades da região e não orientam o dimensionamento hidráulico. 
• Precário conhecimento sobre processos hidrológicos e o funcionamento 
hidráulico dos sistemas implantados. 
  
As limitações citadas anteriormente, são um fato em muitas cidades, por este 
motivo a importância deste trabalho, que irá propor uma base de dados com os seguintes 
elementos: dados hidrológicos, mapas temáticos, cadastro da micro e macro drenagem e 
dados institucionais, permitindo assim um adequado dimensionamento dos sistemas de 
drenagem e o gerenciamento dos mesmos. 
Com o Sistema de Informações Geográficas (SIG) esta base de dados será de fácil 
acesso e manutenção, pois o SIG permite a captura, armazenamento, manipulação, 
análise e apresentação dos dados referenciados geograficamente. 
Para validar o procedimento metodológico proposto, será utilizada a Bacia do Bom 
Retiro do município de Joinville. Esta região foi escolhida devido ao aumento da 
freqüência de inundações e por sua facilidade de obtenção de dados. 
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1.5 Estrutura do Trabalho 
 
Este trabalho está estruturado em seis capítulos, os quais são: 
 
Capítulo 1: Neste primeiro capitulo consta à contextualização do tema, os objetivos e 
justificativa e estrutura do trabalho, com finalidade de introduzir o assunto abordado pela 
pesquisa. 
Capítulo 2: Este capítulo trata da fundamentação teórica dos temas relacionados ao tema 
da pesquisa: Drenagem Urbana, parâmetros hidrológicos, urbanização e impactos na 
drenagem urbana, planejamento e a drenagem urbana, sistema de informação geográfica 
(SIG), o SIG e a drenagem urbana, e estudos de casos. 
Capitulo 3: Este capítulo aborda a procedimento metodológico utilizado no trabalho, os 
procedimentos executados para realização de cada etapa bem como os materiais 
utilizados. 
Capítulo 4: Este capítulo dedica-se a análise dos resultados obtidos com a utilização do 
procedimento metodológico proposta na área teste da Bacia do Bom Retiro do Município 
de Joinville. 
Capítulo 5: Este capítulo apresenta-se a conclusão a partir dos resultados obtidos e 
recomendações para futuros trabalhos. 
 Para finalização do trabalho têm-se as referências bibliográficas utilizadas para o 
embasamento teórico. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 
 
Este capítulo apresenta os fundamentos necessários para o melhor entendimento 
do trabalho e alguns estudos de casos relevantes ao tema em questão. Dentro dos 
fundamentos apresentados são descritos alguns conceitos de parâmetros hidrológicos, 
fatores ligados à urbanização e formas de planejamento que influenciam a drenagem 
urbana, uma breve revisão do Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
 
 
2.1 Sistema de  Drenagem Urbana 
 
O sistema de drenagem urbana se refere ao conjunto de medidas que previnem 
inundações e alagamentos e tem por objetivos o desenvolvimento do sistema viário e, o 
escoamento rápido das águas por ocasião das chuvas visando à segurança e ao conforto 
da população (IBGE, 2005; BARROS, 1995). 
Segundo Pompeu e Cardoso (1996), em sentido mais amplo, o termo drenagem 
urbana, se refere ao conjunto de medidas que tem como finalidade a minimização dos 
riscos e dos prejuízos causados pelas inundações, possibilitando o desenvolvimento 
urbano de forma mais harmônica possível, em articulações com outras atividades. Assim, 
segundo os autores, o conceito vai além dos limites da engenharia, abrangendo também 
uma questão gerencial sócio-politica. 
Para Barros (1995), os sistemas de drenagem urbana são constituídos de duas 
partes: 
• Micro–drenagem: Promovem através das redes coletoras o escoamento das águas 
de chuvas que caem na área urbana. As águas ao chegarem às ruas se 
concentram nas sarjetas até alcançarem as bocas de lobo. A partir destas 
estruturas de captação as águas escoam abaixo do nível da rua, através dos tubos 
de ligações sendo encaminhados aos poços de visitas e às galerias de águas 
pluviais.  
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• Macro-drenagem: relativos aos canais e galerias localizados nos fundos de vale, 
representam grandes troncos coletores. As obras de macro drenagem visam 
melhorar as condições de escoamento das águas, de forma a atenuar os problemas 
de erosões, assoreamento e inundações ao longo dos principais canais nos fundos 
de vales. 
Conforme Oliveira (1998), as medidas de controle de enchentes em áreas urbanas 
podem ser classificadas em estruturais e não estruturais.  
• Medidas estruturais são obras de engenharia empregadas para reduzir o risco de 
enchentes; 
• Medidas não estruturais, alicerçam-se em caráter preventivo e disciplinador. 
Buscam o gerenciamento do uso do solo, o seu principal objeto de análise, 
contemplando a ocupação do espaço urbano dentro de normas legais e critérios de 
usos que consideram a dinâmica do meio físico e a forma de estruturação do 
ambiente urbano em um sistema hidrográfico.  
 
2.2 Parâmetros Hidrológicos 
 
2.2.1 Precipitação 
 
O termo precipitação em hidrologia engloba todas as formas de água proveniente 
da atmosfera que atingem a superfície terrestre, incluindo neblina, chuva, granizo, orvalho, 
geada e neve. O que diferenciam essas formas de precipitação é o estado em que a água 
se encontra (TUCCI, 2000). 
Do ponto de vista geográfico, a precipitação é máxima na região equatorial e 
decresce com o aumento da latitude em direção aos pólos. Segundo Schiavetti (2002), 
dentre os fatores que influenciam a distribuição da precipitação cita-se: 
• Latitude: influi na distribuição desigual das pressões e temperaturas no globo e na 
circulação geral da atmosfera. Essa influencia só pode ser percebida em grandes 
áreas; 
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• Distância do mar ou de outras fontes de água: á medida que as nuvens se afastam 
do mar, em direção ao interior do continente, elas vão se consumindo de forma que 
se pode esperar uma redução total da precipitação com o aumento da distância da 
costa ou de alguma outra fonte de umidade; 
• Altitude: a pluviosidade aumenta com a altitude até uma certa altitude, passando 
então a decrescer. Altitude de máxima precipitação é em torno de 2500m, nos 
Alpes; 
• Orientação das encostas: sendo a precipitação influenciada por correntes eólicas, o 
fato de uma encosta ou vertente estar mais ou menos exposta aos ventos tem 
reflexos nas quantidades precipitadas. 
 
As características principais da precipitação são o seu total, duração e distribuição 
temporal e espacial. O total precipitado não tem significado se não estiver ligado a uma 
duração (TUCCI, 2000). 
Segundo Garcez (1976), pode-se citar como grandezas características das chuvas, 
as seguintes:  
• Altura Pluviométrica (h) – é a quantidade de água precipitada por unidade de área 
horizontal. É medida pela altura que a água atingira se mantivesse no local da 
precipitação sem evaporar, escoar ou infiltrar. Geralmente é expressa em 
milímetros. A altura pluviométrica pode-se referir a uma dada chuva, ou todas as 
precipitações ocorridas em certo intervalo de tempo (alturas pluviométricas diárias, 
mensais, anuais). 
• Duração (t) – intervalo de tempo decorrido entre o instante em que se iniciou a 
precipitação e seu término. Medida em geral em minutos (ou em horas). 
• Intensidade – (i) – altura pluviométrica por unidade de tempo, obtida como a 
relação: 
   
t
hi =
                  (2.1) 
Se expressa normalmente em mm/h ou mm/min. 
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• Freqüência – é o número de ocorrência de uma dada precipitação no decorrer de 
um intervalo de tempo. Para aplicação em engenharia é expressa preferivelmente 
em termos de tempo de recorrência ou de período de retorno (Tr) medidos em 
anos, e com significado de que a mesma duração t, a intensidade i correspondente 
será provavelmente igualada ou ultrapassa apenas uma vez em T anos. 
 
 
2.2.2 Equação da Chuva 
 
Correlacionando intensidade e duração das chuvas verifica-se que quanto mais 
intensa for uma precipitação, menor será sua duração. A relação cronológica das maiores 
intensidades para cada duração pode ser obtida de uma série de registros pluviométricos 
de tormentas intensas (VILLELA, 1975). 
A função i = f(t, Tr), onde i = intensidade, t = duração, Tr = 1/p (p – probabilidade de 
ser excedido), é determinado com base nos dados pluviográficos ou pluviométricos dos 
postos e com auxilio de distribuição de probabilidade. As curvas podem ser expressas por 
equações genéricas que tem geralmente, a seguinte forma:  
               ( )bc
d
r
ct
Ti
+
=
                                                                                 (2.2) 
 
Onde: 
 
 i = intensidade, geralmente em mm/h; 
Tr = o tempo de retorno, em anos; 
tc = tempo de concentração, em minutos; 
a, b, c, = parâmetros locais. 
 
Tempo de concentração: É o tempo necessário para que toda área drenada passe a 
contribuir para a vazão da seção estudada. 
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Segundo Pinto et al (1976), o tempo de concentração de uma bacia qualquer depende 
dos seguintes parâmetros: 
• Área da bacia; 
• Comprimento e declividade do talvegue principal; 
• Comprimento ao longo do talvegue principal, desde o centro da bacia até a seção 
de saída considerada; 
• Declividade média do terreno; 
• Rugosidade do canal; 
• Tipo de recobrimento vegetal. 
 
Existem várias equações para o cálculo do tempo de concentração. Uma das mais 
utilizadas para pequenas bacias é a seguinte: 
 
                 
385,03
57 



=
H
L
tc
                                                                                    (2.3) 
 
Onde: 
tc: é o tempo de concentração em minutos; 
L: é o comprimento do rio em km; 
H: é a diferença de elevação entre o ponto mais remoto da bacia e a seção principal. 
 
Tempo de Retorno: O tempo de retorno utilizado na microdrenagem varia de dois a dez 
anos, como pode ser observado na Tabela 2.1. Para áreas pouco densas e residenciais, 
utilizam-se dois anos e, para áreas comerciais, onde as perdas podem ser maiores, pode-
se escolher até dez anos. 
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Tabela 2.1- Período de Retorno para diferentes ocupações (DAEE/CETESB, 1980) 
Tipo de Obra Tipo de ocupação da área  Tempo de retorno 
Microdrenagem Residencial 
Comercial 
Área com edifícios públicos 
Aeroportos 
Áreas comerciais e artérias de tráfegos 
2 
5 
5 
2-5 
5-10 
Macrodrenagem Áreas comerciais e residenciais 
Áreas com importâncias específicas 
50-100 
500 
Fonte: (TUCCI, 1995) 
 
 
2.2.3 Coeficiente de Escoamento 
 
O Coeficiente de escoamento depende das seguintes características: solo, 
cobertura, tipo de ocupação, tempo de retorno, intensidade de precipitação (CETESB, 
1986). 
Nas Tabela 2.2 Tabela 2.3 são apresentados alguns valores existentes na literatura 
para esse coeficiente. Os coeficientes da Tabela 2.2 são aplicáveis para tormentas de 
períodos de retorno de 5 a 10 anos. 
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Tabela 2.2- Coeficiente de escoamento superficial relacionados ao tipo de ocupação 
Descrição da área Coeficiente de escoamento 
Área Comercial 
• Central 
• Bairros 
Área Residencial 
• Residências isoladas 
• Unidades múltiplas (separadas) 
• Unidades múltiplas (conjugadas) 
• Lotes com 2.000m2 ou mais 
 
Área com prédios e apartamentos 
 
Áreas Industriais 
• Indústrias leves 
• Indústrias Pesadas 
 
Parques, Cemitérios 
“Playgrounds” 
Pátios de estradas de ferro 
Áreas sem melhoramentos 
 
0,70 a 0,95 
0,50 a 0,70 
 
0,35 a 0,50 
0,40 a 0,60 
0,60 a 0,75 
0,30 a 0,45 
 
0,50 a 0,70 
 
 
0,50 a 0,80 
0,60 a 0,90 
 
0,10 a 0,25 
0,20 a 0,35 
0,20 a 0,40 
0,10 a 0,30 
  Fonte: (CETESB, 1986) 
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Tabela 2.3- Coeficiente de escoamento com base em superfície 
Características da Superfície Coeficiente de Escoamento 
Ruas 
• Pavimentação asfáltica 
• Pavimentação paralelepípedo 
 
Passeios 
Telhados 
Terrenos relvados (solos arenosos) 
• Pequena declividade (2%) 
• Declividade média (2% a 7%) 
• Forte declividade (7%) 
 
Terrenos relvados (solos pesados) 
• Pequena declividade (2%) 
• Declividade média (2% a 7%) 
• Forte declividade (7%) 
 
 
0,70 a 0,95 
0,80 a 0,95 
 
0,75 a 0,85 
0,75 a 0,95 
 
0,05 a 0,10 
0,10 a 0,15 
0,15 a 0,20 
 
 
0,15 a 0,20 
0,20 a 0,25 
0,25 a 0,30 
Fonte: (CETESB, 1986). 
 
 
2.2.4 Chuva excedente 
 
A chuva excedente é aquela parte da chuva que aparece nos canais superficiais e 
nos canais artificiais, após a ocorrência de tormenta. As porções da chuva que não 
alcançam os canais são chamadas de perdas, e incluem: interceptação pela vegetação, 
evaporação, infiltração, armazenamento em depressões superficiais e detenções 
superficiais de longo período (CETESB, 1986). 
A chuva excedente é calculada diretamente por meio de relações funcionais que 
levam em conta o total precipitado, o tipo de solo, sua ocupação, a umidade antecedente. 
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Esses métodos baseiam-se, normalmente, em relações empíricas, sendo alguns de frágil 
fundamentação teórica. O método mais comumente utilizado é o Soil Conservation Service 
(SCS) (WARD, 1995). 
Toda a metodologia do SCS se baseia fundamentalmente em parâmetros que 
procuram descrever o tipo de solo, sua utilização e condições de superfície no que diz 
respeito à potencialidade de gerar escoamento superficial (BAUNGARTEN, 2003). 
 
Soil Conservation Service (SCS) 
 
Este método se aplica especialmente quando não se dispõem de dados 
hidrológicos. Segundo Tucci (1995) e Ward (1995) a formula proposta pelo SCS é:  
 
                                 SP
SP
SPQ 2,0,
8,0
)2,0( 2
>
−
−
=                                                                  (2.4) 
Onde: 
Q = escoamento superficial direto, ou chuva excedente em mm; 
P = precipitação em mm; 
S = retenção potencial do solo em mm; 
 
O parâmetro S depende do tipo de solo e pode ser determinado, facilmente, por 
tabelas próprias. A quantidade de 0,2S é uma estimativa de perdas iniciais, devidas à 
interceptação e retenção em depressões. Por essa razão, impõe-se a condição de 
P>0,2S. Para facilitar a solução da equação acima, faz-se a seguinte mudança de 
variável: 
 
4,25
10
1000
SCN
+
=                                                                    (2.5) 
                                                                      
Onde: CN é chamado de “número de curva” e varia entre 0 e 100. 
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O parâmetro CN depende do tipo de solo, condições de uso e ocupação do solo e 
da umidade antecedente. 
Segundo Tucci (1995) os tipos de solo e condição de ocupação são distinguidos 
pelo SCS em quatro grupos hidrológicos de solos: 
• Grupo A – Solos arenosos com baixo teor de argila total, inferior a uns 8%, não 
havendo rocha nem camadas argilosas e, nem mesmo densificadas até a 
profundidade de 1,5m. O Teor de húmus é muito baixo, não atingindo 1%. Solos 
dando origem a baixo escoamento direto ou que apresentam permeabilidade 
bastante elevada. 
• Grupo B – solos arenosos menos profundos que os do grupo A e com menor teor 
de argila total, mas ainda inferior a 15%. No caso de terras roxas, esses limites 
podem subir a 20% graças à maior porosidade. Os dois teores de húmus podem 
subir, respectivamente, a 1,2 e 1,5% . Não pode haver pedras e nem camadas 
argilosas até 1,5m, mas é, quase sempre, presente camada mais densificadas que 
a camada superficial. 
• Grupo C – Solos barrentos com teor total de argila de 20 a 30%, mas sem camadas 
argilosas impermeáveis ou contendo pedras até a profundidade de 1,2m. No caso 
de terras roxas, esses dois limites máximos podem ser de 40% e 1,5m. Nota-se a 
cerca de 60 cm de profundidade, camada mais densificadas que no grupo B, mas 
ainda longe das condições de impermeabilidade. 
• Grupo D – Solos argilosos (30-40% de argila total) e ainda com camada 
densificadas a uns 50 cm de profundidade. Ou solos arenosos como B, mas com 
camada argilosa quase impermeável, ou horizonte de seixos rolados. 
Condições de Uso e Ocupação do solo: A Tabela 2.4 apresenta os valores de CN 
para os diferentes tipos de solo e respectivas condições de ocupação. Essa tabela refere-
se à condição II de umidade antecedente do solo. 
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Tabela 2.4 - Valores de CN em função da cobertura e do tipo hidrológico do solo 
(Condição II de umidade) 
GRUPOS HIDROLÓGICOS 
TIPOS DE SOLO/CONDIÇÕES HIDROLOGICAS 
A B C D 
Uso Residencial         
Tamanho médio do lote % impermeabilizada         
até 500m2                                  65 77 85 90 92 
1000m2                                      38 61 75 83 87 
1500m2                                      30 57 72 81 86 
Estacionamentos pavimentados e telhados 98 98 98 98 
Ruas e Estradas         
Pavimentadas, com guias de drenagem 98 98 98 98 
com cascalho 76 85 89 91 
de terra 72 82 87 89 
Áreas comerciais (85% impermeabilizadas) 89 92 94 95 
Distritos Industriais (72% impermeabilizadas) 81 88 91 93 
Espaços abertos, parques e jardins:         
Boas condições, cobertura de grama > 75%. 39 61 74 80 
Condições médias, cobertura de grama > 50%. 49 69 79 84 
Terreno preparado para plantio, descoberto         
Plantio em linha reta 77 86 91 94 
Culturas em fileiras         
Linha reta                     condições ruins 72 81 88 91 
                                     boas  67 78 85 89 
Curva de nível               condições ruins 70 79 84 88 
                                      boas  65 75 82 86 
Cultura de grãos      
linha reta                     condições ruins 65 76 84 88 
                                    boas  63 75 83 87 
Curva de nível               condições ruins 63 74 82 85 
                                     boas  61 73 81 84 
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Pasto         
Condições ruins 68 79 86 89 
Médias 49 69 79 84 
boas  39 61 74 80 
Curva de nível         
Condições ruins 47 67 81 88 
Médias 25 59 75 83 
Boas 6 35 70 79 
Campos                     condições boas 30 58 71 78 
Florestas         
Condições ruins 45 66 77 83 
Boas 36 60 73 79 
Médias 25 55 70 77 
 
Condições de Umidade Antecedente do solo: o método do SCS distingue três 
condições de umidade antecedentes do solo: 
• Condição I: Situação em que os solos estão secos, mas não no ponto de 
emurchecimento, este caso é pouco recomendável para estudos de vazões de 
cheias – as chuvas, nos últimos dias, não ultrapassaram 15 mm. 
• Condição II: situação média em que a umidade do solo deve corresponder a 
capacidade do campo. – as chuvas, nos últimos cinco dias, totalizaram de 15 a 40 
mm. 
• Condição III: solo úmido (próximo da saturação) – as chuvas, nos últimos cinco 
dias, foram superiores a 40 mm, e as condições meteorológicas foram 
desfavoráveis a altas taxas de evaporação. 
 
A Tabela 2.5 permite converte o valor de CN para condição I ou III, dependendo da 
situação que se deseja representar. 
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Tabela 2.5 – Conversão das curvas CN para as diferentes condições de umidade do solo 
Condição de umidade 
I II III 
100 100 100 
87 95 99 
78 90 98 
70 90 98 
70 85 97 
63 80 94 
57 75 91 
51 70 87 
45 65 83 
40 60 79 
35 55 75 
31 50 70 
27 45 65 
23 40 60 
19 35 55 
15 30 50 
 
 
A aplicação do método do SCS a áreas urbanizadas pode ser feita de duas formas:  
• Uma delas é fazer uso de tabelas que levam em conta os tipos de ocupação 
do solo, característicos de áreas urbanas.  
• Caso a bacia apresente diversos tipos de solo e de ocupação, deve-se 
adotar o valor de CN obtido pela média ponderada dos diversos CNs 
correspondentes às áreas homogêneas. Alternativamente pode-se separar a 
bacia em áreas permeáveis (cobertura vegetal) e impermeáveis e calcular o 
CN ponderado. 
Toda metodologia do SCS baseia-se fundamentalmente em um parâmetro que 
procura descrever o tipo de solo, sua utilização e condição de superfície no que diz 
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respeito à potencialidade de gerar escoamento superficial. O Valor de CN está 
compreendido entre 0 e 100, corresponde o zero a bacia com condutividade hidráulica 
infinita e o cem uma bacia totalmente impermeável (BAUNGARTEN, 2003). 
A aplicação dos métodos baseados na teoria do hidrograma unitário exige a 
determinação de um hietograma de chuva excedente (gráfico da chuva em função do 
tempo) , que pode ser obtido do hietograma de precipitação, pela aplicação da formula do 
SCS aos valores acumulados da chuva, conforme apresenta a Tabela 2.6. 
 
Tabela 2.6 – Hietograma da chuva excedente 
Tempo (h)  p (mm) P = ∑ p(mm) Hexc = (P -0.2S)2/(P-0.8S) hexc  
T1 p1 p1 = P1 Hexc1 Hexc1 = hexc1 
T2 p2 P1 + p2 = P2 Hexc2 Hexc2-hexc1=hexc2 
T3 p3 P2 + p3 = P3 Hexc3 Hexc3–hexc2 =hexc3 
T4 p4 P3 + p4 = P4 Hexc4 Hexc4-hexc3=hexc4 
 
A coluna 1 e 2 são os dados do hietograma de uma precipitação observada em um 
intervalo de tempo, a coluna 3 fornece os dados acumulados da precipitação. A formula do 
SCS é aplicada aos valores da coluna 3 fornece os valores acumulados da chuva 
excedente Hexc na coluna 4. O hietograma da chuva excedente consta na coluna 5, que é 
obtido por diferença sucessiva dos valores da coluna 4. 
 
2.2.5 Escoamento Superficial 
 
A análise criteriosa de escoamento superficial que inclui a determinação da vazão 
do pico, o volume, para um dado período de retorno, constitui um dos mais importantes 
fatores de sucesso de um projeto de drenagem urbana. Erros cometidos nesta fase 
poderão introduzir incoerências graves no desenvolvimento do projeto, acarretando obras 
sub ou superdimensionadas (TUCCI, 1995). 
O escoamento superficial corresponde ao segmento do ciclo hidrológico relativo ao 
deslocamento das águas sobre a superfície do solo e é de fundamental importância para o 
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projeto de obras de engenharia, dimensionadas de modo a suportar as vazões máximas 
de correntes do escoamento superficial (GARCEZ, 1976). 
Duas abordagens para calculo de vazão são de uso consagrado em hidrologia 
urbana; o método racional, aplicável a bacias urbanas com área de drenagem até 3 Km2, e 
o método baseado na teoria do hidrograma unitário, cuja utilização se recomenda para 
bacias de maior porte. È, também, particularmente aplicável para áreas que possivelmente 
sofrerão significativa urbanização no futuro. Em ambas a vazão e/ ou hidrograma de 
projeto são determinados a partir de uma tormenta de projeto, da qual são descontadas as 
diversas perdas que ocorrem na bacia (TUCCI, 1995); (WARD,1995). 
 
2.2.6 Cálculo da Vazão 
 
Para bacias de drenagem que não apresentam complexidade e que tenham áreas de 
drenagem inferiores a 3km2 é recomendado que a descarga de projeto seja analisada pelo 
denominado Método Racional.  Segundo Tucci (1995), os princípios básicos para 
aplicação desta metodologia são: 
• A chuva pode ser considerada uniformemente distribuída no tempo e no espaço, 
• A duração da chuva, normalmente, excede o tempo de concentração da bacia, 
• Adota-se um coeficiente único de perdas C, estimado com base nas características 
da bacia; 
• O escoamento superficial é devido, principalmente, ao escoamento sobre a 
superfície. 
 
O método racional deve ser manejado com extrema cautela, pois envolve diversas 
simplificações e coeficientes cuja compreensão e avaliação têm muito de subjetivo 
(PINTO, 1976). 
Quando há a necessidade de se determinarem cheias de projeto em bacias com 
áreas maiores que 3Km2 usa-se o método do hidrograma unitário (TUCCI, 1995). 
A aplicação dos métodos baseados na teoria do hidrograma unitário exige a 
determinação de um hietograma de chuva excedente. O hidrograma e simplesmente o 
  
28 
gráfico, ao longo do tempo, das vazões causadas por um determinado hietograma. Como 
conseqüência á área abaixo dessa curva é o volume de escoamento superficial direto 
(VESD), causado por uma chuva excedente (hexc) sobre toda a área de drenagem (AD)        
(TUCCI, 1995). 
 
                                        ExcESD hADV *=                                                                           (2.6) 
 
O hidrograma é caracterizado pelo seu volume (VESD) e pela sua forma que, em 
conjunto, determinam o valor da vazão de pico (Qp) (TUCCI, 1995). 
O hidrograma unitário de uma bacia pode ser determinado pela análise de dados de 
precipitação e vazão ou por meio de formulas empíricas, quando são chamados de 
hidrogramas sintéticos. Em hidrologia urbana prevalece a segunda abordagem, não só 
porque os dados em áreas urbanas são escassos, mas também em geral, deseja-se 
determinar o hidrograma para condições futuras de ocupação da bacia (CETESB, 1986). 
Hidrogramas Sintéticos: são aqueles que determinam a forma do hidrograma e, 
portanto, a vazão de pico, a partir de parâmetros relacionados com as características 
físicas da bacia e geralmente representa o hidrograma em forma de triangulo.(TUCCI, 
1995). 
 
Método Racional 
 
A expressão utilizada no método racional e: 
 
                                    AiCQ ××= 275,0                                                                           (2.7) 
 
Onde: 
Q = Vazão de pico em m3/s 
C = Coeficiente adimensional, chamado de coeficiente de escoamento; 
i = Intensidade média da chuva, em mm/h. 
A = área da bacia em Km2; 
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Hidrograma Unitário Sintético Snyder 
Os estudos de Snyder datam de 1983 e baseiam-se em observações de rios na 
região montanhosas dos Alapaches,nos EUA (TUCCI, 1995). O hidrograma unitário de 
Snyder está representado na Figura 2.1. 
 Para definir o hidrograma unitário, estabeleceram-se as equações que fornecem: 
• O tempo de retardamento; 
• A vazão de pico; 
• A duração total do escoamento, ou seja à base do hidrograma. 
 
 
 
Figura 2.1 – Hidrograma Unitário de Snyder 
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tr 
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- Tempo de Retardamento 
O tempo de retardamento (tp) é definido como o tempo entre o centro de massa da 
precipitação efetiva e o pico do hidrograma, é dado pela expressão: 
 
                                   tp = 0,75 Ct(L*La)0,3                                                                       (2.8) 
 
onde: 
L = comprimento da bacia, em km, medido ao longo do curso principal desde o ponto 
considerado até o divisor; 
La = distância em km, medida ao longo do curso principal, desde a seção considerada até 
a projeção do centro de gravidade da bacia sobre o talvegue. 
Ct = Coeficiente numérico, variável entre 1,8 e 2,2 para as áreas estudadas por SNYDER. 
Para áreas urbanas, este coeficiente varia geralmente entre 0,3 e 1,0 (FENDRICH, 1997) 
tp = tempo de retardamento da bacia, em horas. 
 
                  Ct = 7,81/(Ia)0,78      para Ia > 30%                                                                   (2.9) 
 
Onde: 
Ia = porcentagem de impermeabilização da bacia 
 
           Cp = 0,89(Ct)0,46                                                                                                  (2.10) 
  
Onde: 
Cp: um coeficiente numérico que o valor varia de 0,56 e 0,69. 
 
- Duração da Chuva Efetiva 
 
                            
5,5
tp
tr =                                                                                                (2.11) 
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- Vazão de Pico  
 
A vazão máxima de pico (Qp) para uma precipitação de duração tr e volume de 1 cm é 
dada pela expressão: 
                                            
tp
ACpQp ×= 75,2                                                                   (2.12) 
onde: 
A = área da bacia em Km2 
Qp = Vazão de pico  em m3/s 
tp  = tempo de retardamento da bacia, em horas 
 
- Tempo Base 
 
O tempo base do hidrograma unitário é estimado por: 
 
                                             
8
3 tptb +=                                                                           (2.13) 
 
onde: 
tb = tempo base em dias 
tp= tempo de retardamento em horas 
Para  facilitar o trabalho da construção do HU existem curvas para as larguras de 
75% e 50% do pico, que são dados pela expressão: 
 
                              
08,1
08,1
112,1%75
15,2%50



=



=
A
Qp
QpW
A
Qp
QpW
                                                                        (2.14) 
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- Hidrograma de Projeto 
 
Após a determinação do hidrograma unitário e do hietograma da chuva excedente 
de projeto, calcula-se o  hidrograma de projeto , ou seja, é a determinação da vazão de 
enchente. 
Prepara-se uma tabela, conforme exemplificado na Tabela 2.7 colocando-se os 
intervalos de tempo na primeira coluna e as ordenadas do hidrograma unitário na 
segunda coluna. Os valores do hietograma da chuva excedente são colocados no topo da 
tabela. Multiplica-se então o primeiro valor da precipitação excedente por todas as 
ordenadas do  hidrograma unitário constantes da coluna 2, levando-se o resultado para a 
coluna 3. Repete-se o processo como o segundo valor da precipitação excedente , 
multiplicando-se o mesmo pelas ordenadas do hidrograma unitário deslocadas de uma 
unidade de tempo, como mostra a coluna 4. Repete-se o processo com os demais blocos 
da chuva efetiva, fazendo-se sucessivas deslocações das ordenadas do hidrograma 
unitário. Finalmente, somam-se os valores constantes em cada linha para se obter as 
ordenadas do hidrograma de projeto. 
 
Tabela 2.7 – Hidrograma de Projeto 
Chuva Excedente Hidrograma  
Tempo 
Hidrograma 
unitário P1 P2 P3 P4 Projeto 
t1 Q1 P1*Q1       P1*Q1 
t2 Q2 P1*Q2 P2*Q1     P1*Q2 + P2*Q1 
t3 Q3 P1*Q3 P2*Q2 P3*Q1   P1*Q3+P2*Q2+P3*Q1 
t4 Q4 P1*Q4 P2*Q3 P3*Q2 P4*Q1 P1*Q4+P2*Q3+P3*Q2+P4*Q1 
t5 Q5 P1*Q5 P2*Q4 P3*Q3 P4*Q2 P1*Q5+P2*Q4+P3*Q3+P4*Q2 
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2.3 Urbanização e impactos na drenagem urbana 
 
O crescimento da população urbana tem sido acelerado nas ultimas décadas no 
Brasil. Este crescimento gerou grandes metrópoles em cada estado brasileiro.  
Na Figura 2.2 tem-se a visualização geral do crescimento da população urbana no 
Brasil nas ultimas décadas. 
 
Proporção da população por situação de domicílio -
1980-2000 
 
 
Figura 2.2– Proporção da População (Fonte: IBGE, 2005) 
 
A evolução no processo de urbanização de forma desordenada resultou no 
agravamento de práticas ambientais predatórias, como: erosão do solo, enchentes, 
desabamentos, desmatamentos e poluição dos mananciais de abastecimento de água e 
do ar. Essas práticas afetam o conjunto urbano em especial a população de baixa renda, 
com perdas e deseconomias significativas para o funcionamento adequado do conjunto 
metropolitano (GROSTEIN, 2001). 
Segundo Grostein (2001), deve-se estar atento ao processo de urbanização, pois a 
sustentabilidade do aglomerado urbano, em sua componente físico-urbanisitica, relaciona-
se com as seguintes variáveis:  
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•  Forma de ocupar o território; 
•  Disponibilidade de insumos para o seu funcionamento (disponibilidade de água);  
•  A descarga de resíduos (destino e tratamento de esgoto e lixo); 
•  Grau de mobilidade da população no espaço urbano; 
• Oferta e o atendimento ás necessidades da população por moradia, equipamentos 
sociais e serviços; 
• Qualidade do espaço público.  
 
A impermeabilização do solo, que acompanha o processo de urbanização, altera a 
parcela da chuva que escoa superficialmente. Aumentos de chuva excedente da ordem de 
300 a 400% não são incomuns quando a bacia passa de uma ocupação natural ou rural 
para uma ocupação de alto grau de urbanização (TUCCI, 1995). 
Basicamente a urbanização pode levar a alteração nas características das dos 
picos de vazão devido à expansão das áreas construídas, modificação do canal natural 
através do processo de canalização, e a interferência do sistema de drenagem artificial ou 
do sistema de esgoto no sistema natural de drenagem e o declínio na qualidade da água 
(NOORAZUN, 2003). 
Com o processo de urbanização as enchentes urbanas tornam-se um problema 
crônico no Brasil, a Tabela 2.8 apresenta o total de municípios nas grandes regiões que 
sofreram inundações ou enchentes nos anos de  1998 e 1999.  
 
Tabela 2.8– Municípios com problemas de enchente e inundação (Fonte: IBGE, 2005). 
Grandes Regiões Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 
Total de municípios 5507 449 1787 1666 1159 446 
Municípios que sofrem 
inundação ou enchentes 
1235 57 238 539 356 45 
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A  
Tabela 2.9 apresenta os fatores que levaram os municípios das regiões do Brasil a 
sofreram inundações nos anos de 1998 e 1999. 
 
Tabela 2.9–Fatores agravantes das inundações ou enchentes (Fonte: IBGE,2005). 
Grandes Regiões Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste 
Dimensionamento 
Inadequado de 
projeto 
339 8 63 166 92 10 
Obstrução de 
bueiros/bocas de 
Lobo 
631 38 123 260 192 18 
Obras inadequadas 345 16 67 145 104 13 
Adensamento 
populacional 
391 16 75 192 95 13 
Lençol freático alto 205 13 54 69 58 11 
Existência de 
interferência 
Física 
298 8 57 130 91 12 
Outros 237 13 26 110 78 10 
Sem declaração 3 1 1 1 - - 
Áreas onde ocorrem 
inundações ou 
enchentes (há) 
48809 1629 6606 10171 28176 2227 
 
Nas áreas de ocupação urbanas já consolidadas é comum a insuficiência do 
sistema de drenagem, ou seja, as galerias apresentam-se insuficientes para a condução 
das águas pluviais em razão do aumento do escoamento superficial, provocado, entre 
outros fatores, pelo aumento da impermeabilização, sendo necessária a ampliação do 
sistema de galerias. Na prática, o mau dimensionamento dos sistemas de drenagem, seja 
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por erros técnicos, seja por não considerar a dinâmica natural e socioeconômica do 
espaço, ou pela ausência de planejamento que venham garantir o desenvolvimento social, 
pautado por uma visão qualitativa de uso e ocupação do espaço, com menor risco 
possível de eventos catastróficos, constitui a razão de grande parte dos problemas hoje 
vivenciados, sobretudo no meio urbano (PARKINSON, 2003). 
 
 
2.4 Planejamento e a  Drenagem urbana 
 
O planejamento e a gestão municipal no Brasil vêm ganhando novos contornos com 
as recentes leis e medidas adotadas pelo governo federal. O estatuto da cidade e a lei de 
responsabilidade fiscal, que entraram em vigor em 2001, foram importantes passos em 
direção a abertura democrática no processo de planejamento das cidades, culminando 
com a criação do Ministério das Cidades. Este veio coroar um amplo processo de 
articulação da chamada sociedade civil brasileira em torno dos graves problemas vividos 
nas cidades. Mas apesar destas articulações, o Brasil ainda não foi capaz de dar 
respostas sistemáticas, profundas e, sobretudo, preventivas aos desafios colocados na 
pauta dos prefeitos brasileiros (RISSARDO, 2003). 
O planejamento, como método, deve ser utilizado em todos os setores das 
atividades da Prefeitura, pois é importante para o município, que a Prefeitura passe a agir 
de maneira planejada nos serviços que presta, nos investimentos que aplica, na forma de 
influir sobre o desenvolvimento municipal ou de gerir recursos públicos (SILVA, 1995). 
Inovação importantes de caráter tecnológico, de planejamento e de gestão de 
serviços de drenagem urbana, adotadas em cidades de países desenvolvidos e em 
algumas cidades brasileiras, nos últimos anos, permitem diminuir, a um só tempo, 
problemas relacionados com as inundações. Essas soluções também contribuem para que 
se criem alternativas de valorização de corpos de água em contexto urbano e de 
ampliação de espaços verdes, de áreas de lazer, fatores importantes para melhoria da 
qualidade de vida (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004). A Tabela 2.10 apresenta as 
regiões que possuem instrumentos reguladores de drenagem urbana no ano de 2000. 
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Tabela 2.10  – Municípios com instrumentos reguladores de drenagem (Fonte: IBGE, 
2005). 
Grandes Regiões Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 
Total de municípios 
5507 449 1787 1666 
115
9 
446 
Municípios que 
possuem 
instrumentos 
reguladores do 
serviço de 
drenagem urbana. 
1139 46 165 386 473 69 
FATORES AGRAVANTES DAS INUDAÇOES OU ENCHENTES 
Plano Diretor de 
drenagem Urbana 
256 9 41 72 122 12 
Plano urbanístico 
global para a área 
urbana 
138 5 19 34 69 11 
Lei do uso e 
ocupação do solo 
657 24 61 22 310 40 
Legislação 
municipal ou da 
 região 
metropolitana 
325 12 76 118 98 21 
Outros.  97 5 9 45 32 6 
Sem declaração. 7 1 1 2 2 1 
 
O termo drenagem urbana sustentável tem origem recente; durante as ultimas três 
décadas, a percepção da degradação ambiental generalizada e a crítica aos estilos de 
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desenvolvimentos apoiados em uma exploração irracional da natureza vêm motivando 
numerosas discussões e novas propostas que permitam a sobrevivência do ser humano. 
Aqueles muito otimistas não reconhecem a dimensão destas questões e preferem 
esquecer os problemas, acreditando que alguma solução tecnológica poderá advir no 
futuro. Outros, mais realistas, avisando que a terra é o único planeta habitado conhecido, 
preferem propor soluções desde já. Sob este pensamento surgiu o desenvolvimento 
sustentável, um estilo de desenvolvimento voltado para a sustentabilidade, conceito que 
se estende a tudo, inclusive à drenagem urbana. A perspectiva da sustentabilidade 
associada à drenagem urbana introduz uma nova forma de direcionamento das ações, 
baseadas no reconhecimento da complexidade das relações entre os ecossistemas 
naturais, o sistema urbano artificial e a sociedade. Esta postura exige que a drenagem e 
controle de cheias em áreas urbanas sejam reconceitualizadas em termos técnicos e 
gerenciais.  A sustentabilidade aponta à reintegração da água no meio urbano, 
trabalhando junto ao ciclo hidrológico, observando aspectos ambientais, paisagísticos e as 
oportunidades de lazer (POMPEU, 2000).   
Um instrumento utilizado para o planejamento dos municípios é o Plano Diretor. 
Sua principal finalidade é orientar a atuação do poder público e da iniciativa privada na 
construção dos espaços urbano e rural na oferta dos serviços públicos essenciais, visando 
assegurar melhores condições de vida para a população. O que se espera do Plano 
Diretor é que aponte rumos para um desenvolvimento local economicamente viável, 
socialmente justo e ecologicamente equilibrado,  e proponha soluções para a melhoria da 
qualidade da gestão pública local, tornando-a mais apta a utilizar os recursos públicos e a 
prestar melhores serviços à população, que apresentem diretrizes e instrumentos para que 
os investimentos em saneamento, transporte coletivo, saúde, educação, equipamentos 
urbanos, habitação popular sejam adequadamente distribuídos e beneficiem toda a 
população, propondo-se diretrizes para proteger o meio ambiente, os mananciais, as 
áreas verdes e o patrimônio histórico local   (UFV, 2006). 
Os planos diretores representam, na verdade, manuais de comportamento urbano 
para normalizar as ações individuais e coletivas junto a procedimentos consensuais que 
produziriam uma forma e uma disposição de sistema urbano desejado (MELO et al, 2003). 
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2.4.1 Plano Diretor de Drenagem Urbana 
 
Segundo Canholi (2003) o objetivo principal de um Plano Diretor de Drenagem 
Urbana é a planificação das ações preventivas, onde possível, e corretiva nos casos onde 
o problema já esta estabelecido. De maneira conceitual, as premissas básicas 
consideradas na formulação do Plano Diretor de Drenagem leva-se em conta que a 
drenagem é um fenômeno regional – a unidade de gerenciamento é a bacia hidrográfica; 
drenagem é uma questão de alocação de espaços – a supressão de áreas de inundações, 
naturais ou não, de inundações implicará na sua relocação a jusante; drenagem é parte 
integrante da infra-estrutura urbana – o seu planejamento deve ser multidisciplinar e 
harmonizado com os demais planos e projetos das demais utilidades; drenagem deve ser 
sustentável – no seu gerenciamento deve-se garantir sua sustentabilidade: institucional, 
ambiental e econômica. 
 Segundo Canholi (2003) o Plano Diretor de Macrodrenagem é constituído por cinco 
etapas: 
A Etapa 1 – Informações Básicas, contemplará a coleta e análise de todas as 
informações disponíveis de interesse dos estudos de drenagem urbana. Estas 
informações serão processadas e organizadas em um banco de dados que fará parte do 
Sistema de Informações de Drenagem Urbana, que será estruturado na etapa 5 e que 
comporá o Sistema de Apoio a Decisão. 
A Etapa 2 – Diagnóstico da Situação Atual, se refere ao processamento inicial das 
informações obtidas, sendo efetuada a modelagem hidráulico-hidrológica da situação atual 
e a análise das obras de drenagem em curso, ou programadas, que subsidiarão as 
atividades da Etapa 3. 
Etapa 3 – Recomendações de Intervenções Imediatas, que objetivam identificar as 
áreas a serem protegidas ou reservadas, recomendar eventuais adaptações ou correções 
nas obras ou projetos em curso, além das medidas de ordem operacional ou de 
manutenção julgadas necessárias, e um horizonte de curto prazo, definido caso a caso, 
mas em princípio não superior a dois anos. 
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A Etapa 4 – Ações Prioritárias nas Sub-Bacias, visa, a partir de estudos de 
alternativas e análise da viabilidade técnica, econômica e ambiental, definir as vazões de 
restrição e propor de forma hierarquizada as medidas estruturais e não estruturais a serem 
implementadas no sistema de macrodrenagem, como um todo, em um período mais longo 
do planejamento, que o previsto na Etapa 3, porém, de forma geral, não superando cinco 
anos. 
Etapa 5 -  Ações Sistemáticas, são estudadas e definidas e abrangem a elaboração 
do Manual de Diretrizes Básicas, que visa a uniformização dos critérios de planejamento e 
projeto de obras de drenagem urbana e da planificação e arquitetura do Sistema de 
Suporte a Decisão. Também nesta Etapa está prevista a elaboração do Programa de 
Controle de Poluição Difusa, já que a questão do controle da qualidade das águas 
drenadas é de extrema importância para a recuperação dos nossos rios e córregos, o 
Programa de Medida de Fiscalização e Controle e do Sistema de Acompanhamento e 
Revisão do Plano. 
Segundo (TUCCI, 2002) a estrutura básica do plano diretor de Drenagem Urbana é 
composta por cinco fases, que são: 
• Informações: O conjunto de informações que abordam a área de drenagem, ou seja 
é a base dados sobre as quais será fundamentado o plano. 
• Fundamentos: São elementos definidores do plano, é constituído dos princípios, 
objetivos e estratégias, cenários e riscos. 
• Desenvolvimento: O planejamento das medidas se baseia no seguinte: medidas 
não-estruturais, medidas estruturais; avaliação econômica, obras de controle, 
operação e manutenção. 
• Produtos: 
o legislação e/ou regulamentação: compõem as medidas não estruturais;  
o plano de ação: é o conjunto de medidas escalonadas no tempo de acordo 
com a viabilidade financeira;  
o manual de drenagem: deve dar base para os elementos necessários ao 
preparo dos projetos na cidade. 
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• Programas: são estudos complementares de médio e longo prazo que são 
recomendados no plano para melhorar as deficiências encontradas na elaboração 
do Plano desenvolvido. 
Esta estrutura pode ser representada como o organograma da Figura 2.3. 
 
CONJUNTO DE INFORMAÇÕES
INSTITUCIONAL:
Legislação: plano urbano, sanitário, 
resíduos sólidos, entre outros, e;
Gestão da drenagem
CADASTRO FÍSICO:
Rede de drenagem bacias e uso do 
solo
DADOS HIDROLÓGICOS:
Precipitação, vazão e qualidade da 
água
DESENVOLVIMENTO
Medidas
estruturais da
sub-bacia: controle
Impacto quanti-
qualitativo
Medidas não
estruturais:
legislação e
gestão
Viabilidade
econômica-
financeira
FUNDAMENTOS
Princípios,
objetivos e
estratégias
Sub-divisões da
cidade em
macro-bacias
Diagnóstico da
drenagem da
cidade
PRODUTOS
Planos de
ações
Legislação
municipal e
atribuições
Manual de
drenagem
PROGRAMAS
Estudos
adicionais
Monitoramento
Educação
Entrada
 
Figura 2.3 - Organograma de um plano diretor de drenagem urbana (Tucci, 2002). 
 
Segundo Melo et al (2003), o plano diretor de drenagem urbana dará ênfase ao 
controle de inundação e quedas de barreiras e planejará a proteção de mananciais de 
água, pois identificará a micro e a macro drenagem. O PDDU constitui-se nas seguintes 
fases:  
• Estudos preliminares e coleta de dado; 
• Diagnóstico e ações para o aperfeiçoamento institucional; 
• Diagnóstico de um plano diretor preliminar; 
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• Campanha de monitoramento; 
• Diagnóstico do sistema de drenagem; 
• Definição das ações das obras necessárias. 
Segundo consta no Plano Diretor Participativo: Guia para Elaboração pelos 
Municípios e Cidadão do Ministério das Cidades (2004), para atingir todas as etapas do 
PDDU é essencial que estejam disponíveis dados e informações, entre as quais se 
destacam: 
• Um inventário da infra-estrutura do sistema de drenagem urbana existente; 
• Adequada caracterização do uso do solo; 
• Dados hidrológicos; 
• Caracterização da estrutura institucional dos serviços de drenagem. 
Tucci (2002) afirma que o conjunto de informações relacionadas à drenagem 
urbana são os seguintes: 
• Cadastro da rede pluvial, bacias hidrográfica, uso e tipo do solo das bacias, entre 
outros dados físicos. 
• Dados Hidrológicos: precipitação, vazão, sedimentos e qualidade da água do 
sistema de drenagem. 
• Aspectos institucionais: legislação municipal relacionada com o plano diretor urbano 
e meio ambiente; legislação estadual de recursos hídricos; e legislação federal; 
gestão de meio ambiente dentro do município. 
• Planos que apresentam interface importante com a drenagem urbana. Plano de 
desenvolvimento urbano da cidade, plano de saneamento ou esgotamento 
sanitário, plano de controle dos resíduos sólidos e planos viários. 
A CETESB (1986) indica que a base de dados do plano diretor de drenagem urbana 
deve basear-se nos seguintes critérios: 
• Hidráulicos: declividade, vazões, sedimentação, topografia. 
• Ambientais: áreas verdes, sistema viário, uso do solo. 
• Códigos, leis e regulamentos sobre edificações, zoneamento, parcelamento do solo 
e códigos sanitários; 
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O ideal é que este conjunto de informações esteja informatizado através de um 
Sistema Informações Geográficas (SIG) (TUCCI, 2001). 
 
2.5 Sistema de Informações Geográficas (SIG) 
 
Os Sistemas de Informações Geo-referenciadas ou Sistemas de Informações 
Geográficas (SIGs) são usualmente aceitos como sendo uma tecnologias que possui o 
ferramental necessários para realizar análise com dados espaciais e portanto, oferece, ao 
ser implementada, alternativas para o entendimento da ocupação e utilização do meio 
físico, compondo o chamado universo da Geotecnoligia, ao lado do Processamento Digital 
de Imagens (PDI) e da Geoestatística. A tecnologia SIG está para as análises geográficas, 
assim como o microscópio, o telescópio e os computadores estão para outras ciências 
(Geologia, Astronomia, Geofísica, Administração, entre outras) (SILVA, 2003). 
O geoprocessamento denota a disciplina do conhecimento que utiliza técnicas 
matemáticas e computacionais para o tratamento da informação geográfica e que vem 
influenciando de maneira crescente as áreas de cartografia, análise de recursos naturais, 
transportes, comunicações, energia e planejamento urbano e regional. As ferramentas 
computacionais para o geoprocessamento, chamadas de Sistema de Informações 
Geográficas (SIG), permitem realizar análises complexas, ao integrar dados de diversas 
fontes e ao criar banco de dados georeferenciados. Tornam ainda possível automatizar a 
produção de documentos cartográficos (CÂMARA et al , 2004). 
Segundo Dueker (1979), um caso especial de sistema de informações, no qual o 
banco de dados consiste em informações sobre características distribuídas espacialmente, 
atividades ou eventos, os quais são definidos no espaço como pontos, linhas ou áreas. Os 
SIGs manipulam os dados acerca destes pontos, linhas e áreas para estabelecer 
perguntas ad hoc  e análise. 
Segundo Aronoff (1989), SIG é qualquer conjunto de procedimento manual ou 
computacional usado para armazenar e manipular dados geograficamente referenciados. 
Sistema de Informações Geográficas são sistemas computacionais que permitem a 
captura, armazenamento, manipulação, recuperação, análise e apresentação de dados 
referenciados geograficamente. Dados referenciados geograficamente ou, simplesmente, 
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dados geo-referenciados são dados que descrevem fenômenos geográficos cuja 
localização esta associada a uma posição sobre/sob a superfície terrestre (FILHO, 2001). 
Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) procuram simular a realidade do 
espaço geográfico. Segundo Câmara (1995), as principais características dos SIG´s são 
• Integrar informações espaciais provenientes de dados cartográficos, dados do 
censo e cadastro urbano e rural, imagens de satélite, redes e modelos numéricos 
do terreno. 
• Oferecer mecanismos para análise geográfica através de facilidades para consultar, 
recuperar, manipular dados e plotar o conteúdo da base de dados geocodificados. 
Para ser capaz de realizar estas operações, e ainda dispor de entrada e saída de 
dados em diversos formatos, o SIG normalmente integra diversos outros sistemas 
(processamento digital de imagem, análise estatística, análise geográfica, digitalização), 
tendo como ponto central um banco de dados. Segundo Rocha (2005) e Câmara et al 
(2004), os sistemas que compõe os SIG podem ser divididos em : 
• Sistema de entrada de dados: sistema de processamento digital de imagem 
georeferenciadas, digitalização de mapas, sistema de posicionamento global, dados 
tabulares e dados estatísticos, mapas digitais; 
• Sistema de armazenamento de dados: banco de dados espacial (mapas digitais) e 
banco de dados de atributos (alfanuméricos); 
• Sistema de análise de dados: sistema de análise geográfica (operação algébrica), 
sistema de análise estatística e sistema de gerenciamento de dados (SGBD); 
• Sistemas de saída de dados: sistema de exibição cartográfica (saída de mapas 
para a tela, impressora, plotter e arquivos digitais). 
A estrutura do SIG ainda pode ser apresentada como mostra o esquema da Figura 
2.4. 
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Figura 2.4 - Estrutura geral do SIG. (Fonte CÂMARA, et al, 2004). 
 
Num SIG podemos analisar uma paisagem vegetal juntamente com outros dados 
(declividade, tipo de solo, uso do solo), assim pode-se avaliar políticas de planejamento, 
monitoramento das áreas. Estas informações podem ser manipuladas rapidamente a partir 
de cruzamentos de mapas entre outras operações.  
Uma das principais características de um SIG é sua capacidade de manipular 
dados gráficos e não gráficos de forma integrada, provendo uma forma consistente para 
análise e consulta. É possível, desta forma, ter acesso as informações descritivas de um 
fenômeno geográfico a partir de sua localização e vice-versa. Além disso, pode-se fazer 
conexões entre diferentes fenômenos com base em relacionamentos espaciais. Segundo 
Filho, (2001), quatro aspectos caracterizam um dado georreferenciado:  
• A descrição do fenômeno geográfico; 
• Sua posição (ou localização) geográfica; 
• Relacionamentos espaciais com outros fenômenos geográficos (topologia); 
• Instante ou intervalo de tempo em que o fenômeno existe ou é valido. 
 
Segundo (FILHO, 2001) os aspectos descritos acima são classificados em duas 
categorias de dados:  
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• dados convencionais, atributos alfanuméricos usados para armazenar os 
dados descritivos e temporais; 
• dados espaciais, atributos que descrevem a geometria, a localização 
geográfica e os relacionamentos espaciais (FILHO, 2001) 
 
Logicamente o sistema depende de sua integração com o analista e o tomador de 
decisão, que é quem interpreta os resultados gerados, colocando toda a sua experiência, 
juntamente com um processo de discussão com a comunidade ou seus representantes. E 
assim para sintetizá-las e analisá-las, gerando informações e decisões que afetam esta 
comunidade e o meio ambiente ao seu redor. Dessa forma, o SIG fica caracterizado como 
um importante sistema de suporte de decisão (KLOSTERMAN,1995). 
A aplicação do SIG facilitará novas explorações na análise de dados espaciais que 
anteriormente não eram viáveis,  também facilitará a integração dos dados coletados em 
diferentes meios aumentando a capacidade de decisão daqueles que estão envolvidos na 
administração urbana (NOORAZUAN, 2003). 
Existem diversos tipos de sistemas que manipulam dados espaciais, como sistemas 
de cartografia automatizada e os sistemas CAD, porém, os SIG´s se diferenciam desses 
sistemas por dois motivos principais. Primeiro, por sua capacidade de representar os 
relacionamentos espaciais entre fenômenos geográficos. Segundo, por permitir a 
realização de complexas operações de análise espacial com os dados geográficos 
(FILHO, 2001;CÂMARA, et al, 2004). 
 
 
2.5.1 Tipos de dados tratados em SIG 
 
Dados espaciais podem ser estruturados de diversas formas. Porém, duas 
abordagens são amplamente utilizadas na estruturação dos componentes espaciais 
associados às informações geográficas: a estrutura matricial e a estrutura vetorial.  
Na representação vetorial, a representação de um elemento ou objeto é uma 
tentativa de reproduzi-lo o mais exatamente possível. Qualquer entidade ou elemento 
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gráfico de um mapa é reduzido a três formas básicas: pontos, linhas, áreas ou polígonos, 
como representado na Figura 2.5 (FILHO,200; CÂMARA, et al,2004). 
A posição de cada objeto é definida por sua localização no espaço, de acordo com 
um sistema de coordenadas. Objetos vetoriais não preenchem todo o espaço, ou seja, 
nem todas as posições do espaço necessitam estar referenciadas na base de dados 
(FILHO, 2001). 
                                 
  Figura 2.5 - Elementos da representação vetorial (Fonte: CÂMARA, et al, 2004) 
 
A representação matricial consiste no uso de uma malha retangular sobre a qual se 
constrói, célula a célula, o elemento que está sendo representado, como mostrado na 
Figura 2.6. A cada célula, atribui-se um código referente ao atributo estudado, de tal forma 
que o computador saiba a que elemento ou objeto pertence determinada célula. A posição 
da célula é definida pela linha e coluna onde está a grade. Uma área geográfica pode ser 
representada através de diversas camadas, onde as células de uma camada armazenam 
os valores associados a uma variável (ex: tipo de solo) (FILHO,2001; CÂMARA et al, 
2004). 
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  Figura 2.6 - Representação matricial (Fonte: CÂMARA, et al, 2004). 
 
Segundo Câmara, et al (2004) e Hara (1997), estas representações estão 
associadas aos tipos de dados que são tratados em SIG, que são:  
• Dados Temáticos: podem ser uma representação tanto matricial quanto vetorial. 
Os mapas temáticos caracterizam-se por conter regiões definidas por polígonos, 
como mapas do uso do solo. Os mapas temáticos podem ser armazenados 
também sob forma matricial. A Figura 2.7 mostra as duas formas de representação. 
                             
         
Figura 2.7 - Representação matricial e vetorial de um mapa temático (Fonte: CÂMARA, et 
al, 2004). 
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• Dados Cadastrais: A sua parte gráfica é armazenada em forma de coordenadas 
vetoriais e seus atributos não gráficos são armazenados em um banco de dados. 
Por exemplo, os lotes de uma cidade são elementos do espaço geográfico que 
possuem atributos (dono, localização, valor venal, IPTU, etc) e podem ter 
representações gráficas diferentes, como pontos, linhas e polígonos. 
 
• Redes: A parte gráfica é armazenada em forma de coordenadas vetoriais com a 
topologia arco-nó e seus atributos não gráficos são indexados em bancos de dados. 
Dados de redes são compostos por informações associadas a serviços de utilidade 
pública, como água, luz, telefone, redes de drenagens, malhas viárias.  
 
• Imagens: As imagens utilizadas podem ser obtidas por  satélites ou por fotografias 
aéreas e são armazenadas como matrizes, onde cada elemento unitário de 
informação é um “pixel”. O uso de imagem de satélite tem se tornado comum em 
SIG e suas características mais importantes são: resolução espectral (números de 
bandas); resolução espacial (a escala da imagem); e resolução temporal (intervalo 
de tempo entre as passagens do sensor sobre a mesma área). Pela natureza do 
processo de aquisição da imagem, os objetos geográficos estão contidos na 
imagem, sendo necessários recorrer a técnicas de fotointerpretação e de 
classificação da imagem. 
 
• Modelos numéricos do terreno: podem ser armazenadas em grades retangulares 
(representação matricial), grades triangulares (representação vetorial com 
topologia) ou isolinhas (representação vetorial sem topologia). Os modelos 
numéricos do terreno denotam grandezas que variam continuamente no espaço. O 
Modelo Numérico do Terreno (MNT) é normalmente associado à altimetria, mas 
pode ser utilizado para modelar outros fenômenos de variação continua. O MNT 
pode utilizar dois tipos de representações: 
- Grades regulares: matriz de elementos com espaçamento fixo, onde é associado 
o valor estimado da grandeza na posição geométrica de cada ponto da grade. 
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- Grades Triangulares: é uma estrutura do tipo vetorial e representa uma superfície 
através do conjunto de faces triangulares interligados. Para cada um dos três 
vértices da face do triangulo são armazenados as coordenadas de localização (x,y) 
e o atributo Z, com o valor de elevação ou altitude. 
 
No processo de modelagem numérica do terreno podemos identificar três fases 
distintas: aquisição de dados, geração de grades e operações para gerar informações. 
Mitishita (1994) sugere que o processo de modelagem numérica pode ser definido da 
seguinte forma:  
• Aquisição do conjunto de amostras – obtenção de informações da superfície real 
que possibilite a caracterização matemática do modelo; 
• Geração do modelo – elaboração de modelo matemático composto por estruturas 
de dados e funções de interpolação que simulem o comportamento da superfície 
real; 
• Utilização do modelo gerado – utilização do modelo em substituição à superfície 
real. 
 
 
2.5.2  Sistema Gerenciador de Bancos de dados  
 
Um sistema gerenciador de base de dados (SGBD) consiste de uma coleção de 
dados interrelacionados e de um conjunto de programas para acessá-los. É um sistema 
computadorizado de gravações e armazenamento, cujo propósito é manter os dados e 
permitir sua recuperação quando necessária. Um SIG implementado com a estratégia dual 
utiliza um SGBD relacional para armazenar os atributos convencionais dos objetos 
geográficos (na forma de tabela) e arquivos para guardar as representações geométricas 
destes objetos. No modelo relacional, os dados são organizados na forma de uma tabela 
onde as linhas correspondem aos dados e as colunas os atributos (CÂMARA et al, 2004; 
HARA, 1997). 
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2.5.3  O SIG e a  Drenagem Urbana 
  
A elaboração de mapas temáticos, utilização de imagens de satélite, trabalho de 
campo e um banco de dados georreferenciados, garante a organização das informações 
obtidas que são geradas e atualizadas a partir do uso do SIG, servindo de embasamento 
para a elaboração do Plano  Diretor de Drenagem Urbana (GÓIS, 1999). 
 A cartografia temática é um instrumento de expressão dos resultados adquiridos 
pela geografia e pelas demais ciências que tem necessidade de se expressar em forma 
gráfica. A cartografia temática tem como preocupação básica a elaboração e o uso dos 
mapeamentos temáticos, abrangendo a coleta, a análise, a interpretação e a 
representação das informações sobre uma carta base. Os temas podem ser obtidos por 
correlação entre vários temas elementares ou entre series estatísticas, que serão 
representados por mapas. 
No século XIX, apareceram os mapas específicos, mapas de solo, de declividade 
etc., que possuem características determinadas, sendo distintos dos mapas topográficos. 
Os mapas específicos são denominados mapas temáticos, pois contêm informações 
acerca de um único tema. O Tema pode ser qualitativo, como por exemplo, classe do uso 
do solo. Pode ser quantitativo como profundidade do lençol freático, espessura de solos 
etc (SILVA, 2003).  
Mapas temáticos têm como objetivo fornecer uma representação convencional dos 
fenômenos com localização geográfica possível. O termo “Cartografia temática” se 
popularizou para designar todos os mapas que tratam de outro assunto alem da simples 
representação do terreno (JOLY, 1990). 
Em função da representação de temas com grande especificidade, a Cartografia 
temática explora mais profundamente e até amplia os próprios recursos gráficos da 
Cartografia geral. Assim as técnicas de uso adequado de texturas, cores, diagramação e 
representação quantitativa fazem parte do processo de representação de temas, 
buscando manter relação a mais direta e espontânea possível entre os objetos 
significantes e significados (NASCIMENTO 1998). 
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Mapas Hipsométrico 
 
A curva hispométrica é a representação gráfica do relevo médio de uma bacia e 
constitui o estudo da variação da elevação dos vários terrenos da bacia, com referência ao 
nível do mar. 
O mapa hipsométrico é a representação cartográfica da variação do relevo que 
possibilita visualizar o terreno e avaliar as diferenças de nível da área de estudo 
(ZAMPIERI et al, 2000). 
Dale e Mclaughlin (1990) consideram-no o ponto de partida para qualquer processo 
de planejamento econômico ambiental do uso de espaço físico e territorial. A informação 
representada pela base cartográfica atualizada sobre o território é um recurso 
dispendioso, embora fundamental para o processo de tomada de decisão. 
A topografia influencia a velocidade de escoamento sobre o solo,o tempo de 
concentração e  interfere também na capacidade de armazenamento de água sobre este, 
sendo que as áreas mais declivosas geralmente apresentam menor capacidade de 
armazenamento superficial do que áreas mais planas. 
A análise hispométrica, associada à estimativa de escoamento superficial da água, 
pode ser utilizada, por exemplo, para identificar as áreas de maior produção relativa de 
sedimentos e no estudo das perspectivas de assoreamento de reservatórios superficiais 
de uma bacia. Essa produção está estritamente relacionada com fenômenos de erosão 
que se produzem na configuração topográfica de uma área de drenagem (SCHIAVETTI, 
2002) 
 
Mapa de Declividade 
 
A declividade é a inclinação maior ou menor do relevo em relação ao horizontal. Na 
representação em curva de nível, quanto mais próximas estão as curvas maior é a 
inclinação do terreno e quanto mais afastadas elas estão mais suave é superfície.  
A declividade dos terrenos exerce grande influência sobre a velocidade do 
escoamento superficial e o tempo de concentração, afetando, portanto, o tempo que a 
água da chuva leva para concentrar-se nos leitos fluviais, constituintes da rede de 
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drenagem das bacias. O conhecimento da declividade é útil para o zoneamento quanto ao 
uso e ocupação do solo e estudo dos processos erosivos. 
A declividade acentuada determina a ocorrência ocasional e localizada de 
movimento de massa do tipo deslizamentos, que resultam em cicatrizes de arranque de 
material e nichos erosivos. O escoamento superficial difuso promove a lavagem do 
material de menor granulometria e concentra blocos e matacões graníticos ao longo das 
vertentes. Muitos desses blocos rochosos encontram-se em condições precárias de 
equilíbrio e se consistem num fator de alto risco para a população que ocupa áreas 
adjacentes (HERMANN et al,1991).  
 De acordo com a lei de uso e ocupação do solo municipal, a qual observa as 
diretrizes estabelecidas pela lei Federal no 6.766, e pela Lei Estadual n 6.063; define que o 
parcelamento do uso do solo para fins urbanos, somente será admitido nos terrenos com 
declividade igual ou inferior a 30%, e nos terrenos que não são alagadiços ou sujeitos as 
inundações, salvo o disposto no Art.113 da lei municipal de uso e ocupação do solo. 
Dentro desta regulamentação subdivide-se as classes de declividade como apresenta a 
Tabela 2.11. 
Tabela 2.11 - Representação das classes de declividade 
Classes de Declividade 
0 – 2% 
2% - 30% 
Acima de 30% 
 
 
Mapa Pedológico 
 
O tipo do solo interfere diretamente na velocidade de infiltração da água no solo e 
na capacidade de retenção de água sobre sua superfície. O volume de água que atinge a 
superfície do solo, parte é retida em depressões do terreno, parte infiltra e o restante 
escoa pela superfície, logo que a intensidade supere a capacidade de infiltração do solo e 
os espaços nas superfícies retentoras tenham sido preenchidos. A formação do 
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escoamento superficial, portanto, dependerá do regime da chuva e das características 
hidrológicas do solo. 
A infiltração é a passagem de água da superfície para o interior do terreno. A 
capacidade de infiltração de um solo é definida como sendo a taxa máxima pela qual a 
água pode ser absorvida pelo solo. Em geral, os solos mais permeáveis apresentam maior 
capacidade de infiltração, favorecendo a rápida percolação da água para o lençol 
subterrâneo, reduzindo o escoamento superficial direto. 
A infiltração influi nas características hidrológicas dos cursos de água. Os rios 
permanentes, que apresentam fluxo relativamente constante durante todo o ano, são 
mantidos pelas descargas de águas subterrâneas armazenadas nos aqüíferos. Os rios 
periódicos, aqueles que fluem somente em período de chuvas, estão geralmente drenando 
água que permaneceu na superfície e não infiltrou, apresentando assim o fluxo muito 
variável, grandes cheias ou pequenas vazões (OLIVEIRA, 1999) 
O tipo de solo e sua condição quanto ao conteúdo de umidade presente e sua 
permeabilidade, são fatores contribuintes da maior importância no processo erosivo. O 
solo, em função de sua ampla variabilidade espacial, introduz uma grande variedade de 
condições que influenciam as taxas de infiltração e, portanto, as taxas de erosão e 
escoamento superficial (FENDRICH, 1997). 
Os solos em áreas urbanas não representam suas características naturais de 
infiltração em decorrência da ação antrópica que intensifica o revestimento do solo, 
promovendo escavações, aterros, compactação e misturas de materiais de diferentes 
granulometria, práticas que modificam consideravelmente a dinâmica de infiltração de 
água do solo, aumentando, o volume e a velocidade do fluxo relacionado ao escoamento 
superficial (OLIVEIRA,1998). 
   
Mapa da Cobertura Vegetal 
 
A cobertura vegetal desempenha função de anteparo, que protege a superfície do 
solo da ação erosiva das águas pluviais. Além disso, a cobertura vegetal desempenha um 
papel fundamental no balanço entre o processo de infiltração e escoamento superficial. 
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Observa-se que quanto o maior a densidade da cobertura vegetal, maior é a sua 
importância na redução da remoção de sedimentos, no processo de escoamento 
superficial e na conseqüente conservação do solo. A porcentagem de cobertura vegetal 
influencia na redução dos efeitos erosivos naturais, minimizando o impacto da chuva sobre 
o solo. 
À medida que a vegetação é substituída por edificações, ruas e calçadas 
pavimentadas, aumenta o índice de impermeabilização do solo, ocorre sensível redução 
da porcentagem de água que infiltra no solo. Os pontos de detenção de água são 
eliminados em áreas construídas, a rugosidade da superfície é reduzida e os pequenos 
canais de drenagem são substituídos por tubulações subterrâneas. 
 
Cadastro da Macro e Micro Drenagem 
 
A gestão operacional dos sistemas de macro e micro drenagem ressente-se da falta 
de um cadastro técnico atualizado. A implantação do cadastro informatizado traz em seu 
escopo uma solução para conflitos gerados entre os órgãos e empresas que atuam com 
projetos e execuções de obras  de drenagem urbana.  
A função de um cadastro da micro e macro drenagem é caracterizado pela: 
• Administração das informações: Cadastro da rede de micro e macro drenagem; 
cadastro das áreas de inundações; Cadastro da vazão; cadastro dos elementos 
como, caixa de inspeção, caixa de ligação; cadastro da localização de áreas com 
estrangulamento dos rios; conferência  e execução de lançamentos nos cadastros 
da rede. 
• Padronização do cadastro: Coordenar e subsidiar os departamentos na implantação 
padronizada da sistemática do cadastramento das redes de drenagem. 
• Interface com outros órgãos: Coordenar o entrosamento com concessionárias de 
serviços públicos, empresas particulares, órgãos públicos e demais unidades do 
serviço, no que diz respeito às informações cadastrais e ou análise interferência. 
• Acompanhamento de obras: Acompanhar as obras em execução, apresentando 
elementos cadastrais. 
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• Controle de qualidade: Controlar a qualidade e garantir a apresentação dos 
cadastros de novas obras ou modificações em sistemas de drenagem. 
• Implantação e manutenção de bancos de dados: Coordenar a implantação e a 
manutenção dos bancos de dados dos elementos constituintes dos cadastros das 
redes de macro e micro drenagem. 
 
2.6  Drenagem urbana: Estudos de Casos 
 
Neste item serão abordados alguns estudos de casos em cidades que elaboraram 
Planos Diretores de Drenagem Urbana e quais foram os dados selecionados para compor 
a primeira fase do PDDU e como está sendo realizado o gerenciamento destas  
informações.   
Na cidade de Betim, localizada na região metropolitana de Belo Horizonte, o 
processo de urbanização da bacia hidrográfica vem acompanhado do aumento da 
freqüência de ocorrência de inundações. Para estudar esses problemas reuniram-se os 
seguintes dados: 
• Tipos de seções transversais dos rios; 
• Simulações hidrológicas, no cenário hidrológico atual, no comportamento 
hidrológico na situação de canalização do curso d’água concluída e no 
comportamento hidrológico de horizonte final de ocupação urbana.  
Os estudos hidrológicos mostraram vazões de projeto significativamente diferentes 
e superiores aquelas utilizadas para o dimensionamento dos canais.  
O trabalho realizado nas bacias hidrográficas dos Rios Jacu e Curimatú, na 
Paraíba, está embasado em um conjunto de informações georreferenciadas que 
substanciaram o desenvolvimento das ações propostas no plano diretor de drenagem 
urbana no que diz respeito ao controle, fiscalização e monitoramento dos recursos 
naturais (Góis, 1999). 
Os resultados alcançados estão apresentados sob forma de mapas temáticos. Os 
mapas foram definidos como Mapa de Rede de Drenagem, Mapa de Reconhecimento de 
Solo, Mapas de Classes de Capacidade de Uso das Terras, Mapas de Uso atual e 
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cobertura vegetal e Mapa de Classes de Terras para irrigação das Bacias Hidrográficas. 
Os resultados neste trabalho mostram que os SIG´s constituem uma das ferramentas mais 
adequadas para a elaboração de diagnósticos de bacias hidrográficas, uma vez que este 
representa um estudo que exige uma complexidade muito grande de informações, além da 
quantidade de dados a ser manipulados e a necessidade da integração dos mesmos 
(GÓIS, 1999). 
Na cidade de São Carlos, interior de São Paulo, foi adotada diretrizes para a 
implementação de um PDDU, como instrumento de controle no combate e prevenção às 
inundações urbanas. Entre diversas características levantadas para a base de dados, 
pode-se citar: 
• Aspectos institucionais relativos ao sistema de drenagem urbana; 
• Caracterização, levantamento físico da micro-bacia urbana do Tijuca Preto, onde 
foram levantados dados de vazão, área da bacia, ações antrópicas, tipo de 
vegetação e declividades.  
• Simulações hidrológicas, utilizando hidrogramas unitários para 3 cenários (passado, 
atual, futuro sem PDDU).  
A partir desta análise, propô-se medidas de controle, na escala da micro e macro-
drenagem: piscinões, microreservatórios nos lotes da bacia e renaturalização da várzes 
(JUNIOR, 2003). 
Segundo Krebs, et al (2004) no município de Criciúma prevê-se a base de dados 
para o PDDU com os seguintes itens: 
• Característica do meio físico da bacia hidrográfica do rio Criciúma (mapas de 
declividade e geológico); 
•  Levantamento dos estudos hidrológicos; 
• Leitura e avaliação do atual mapa do uso do solo; 
• Diagnóstico do sistema de drenagem; 
• Análise das modificações ocorridas no sistema de drenagem causados pelo 
desenvolvimento urbano. 
• Levantamento topográfico, 
• Cálculo das vazões através do hidrograma unitário; 
  
58 
Na Bacia do Itacurubi, Florianópolis - SC, desenvolveu-se uma investigação 
metodológica para o desenvolvimento de mapas temáticos e banco de dados 
georreferenciados, o que gerou mapas da hidrografia, mapa topográfico, mapa de 
altimetria, mapa de cobertura de vegetação e solo exposto, mapa com áreas edificadas 
.As aplicações destes produtos no equacionamento dos problemas de drenagem urbanas 
seriam, no processo de análise quanto à avaliação da impermeabilização da bacia, 
avaliação da interação do sistema viário com o escoamento da águas, ocupação de 
encostas e baixadas, mapeamento atualizado de áreas inundáveis, área de risco, cotas de 
enchente, níveis de alerta (NASCIMENTO, 1998). 
Segundo Medeiros et al (2003), o plano de gerenciamento integrado da sub-bacia 
do rio Salitre tem como objetivo desenvolver um programa de gestão de bacia hidrográfica 
para o rio São Francisco, com este propósito  foram levantados e analisados as seguintes 
informações:  
• Localização da bacia hidrográfica do rio Salitre, 
• Dados fisiográficos, onde foram levantadas a hidrografia, climatologia, precipitação, 
estudos do solo e cobertura vegetal, geomorfologia e geologia; 
• Dados Pluviométricos; 
• Cadastramento do sistema. 
 
Com os dados levantados foram criados os mapas temáticos com diferentes 
abordagens (clima, vegetação, uso do solo, dentre outros), sendo que estes dados foram 
associados a um banco de dados, utilizando assim o conceito de SIG (MEDEIROS et al, 
2003). 
Segundo Tucci (2001), o conjunto de informações trabalhadas no plano diretor de 
drenagem urbana de Caxias do Sul foi:  
• Rede de macro drenagem da cidade, 
• As características físicas das sub-bacias, 
• A densidade populacional das sub-bacias,  
• Seleções da relação da Intensidade, duração, freqüências das chuvas; 
• Cálculo das vazões, utilizando o método do hidrograma unitário; 
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A Bacia do Córrego do Gregório – São Carlos – SP, apresenta problemas críticos 
de drenagem superficial, então se realizou um estudo para adotar medidas não estruturais 
no controle de inundações. Neste contexto foram gerados mapas temáticos do uso do solo 
e do tipo do solo, da cobertura vegetal, da declividade da bacia, da rede de macro 
drenagem das áreas de inundações, foram também analisados dados relacionados à 
pluviometria da região, todos estes dados foram trabalhados em ambiente SIG (Oliveira, 
1998). 
Makropoulos e colaboradores (1998) estudaram o controle dos mananciais na área 
urbana da região do norte de Belgrado na Iugoslávia, utilizando as técnicas do SIG. 
Gerando mapa de infiltração, mapa da porosidade da pavimentação, mapa da 
disponibilidade de áreas para implantação das lagoas de detenções. Para geração dos 
mapas foram utilizadas as seguintes informações: o uso e tipo do solo, as características 
dos habitantes da região, a distância dos pontos de descarga da vazão e espaços 
disponíveis. Os resultados indicaram que o SIG tem um potencial significativo como 
ferramenta para a implementação do controle dos mananciais numa área específica, para 
análise e quantificação, não só devido a sua capacidade de lidar com as informações 
espaciais mas também devido a sua fácil interpretação humana.  
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3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
3.1 Descrição do Procedimento Metodológico 
   
A primeira fase do PDDU proposta por Tucci (2002) divide-se em três fases, são elas: 
Institucional, Cadastro e Parâmetros Hidrológicos. A partir desta proposta elaborou-se o  
procedimento metodológico ilustrado no fluxograma da Figura 3.1, onde estas fases foram 
desdobradas em etapas. Na fase Institucional realiza-se uma análise referente às 
legislações que abrangem a drenagem urbana em âmbito Federal, Estadual e Municipal.. 
Na fase do cadastro são levantadas as redes de macrodrenagem e as redes de 
microdrenagem. Na terceira fase são levantados os parâmetros hidrológicos como dados 
de precipitação, métodos de calculo de vazão, mapas do uso do solo, mapa pedológico, 
mapa hipsométrico e mapa de declividade. 
 
Mapa
Hipsométrico
Mapa de
Declividade
Dados de
Precipitação
Mapa do
Uso do Solo
Mapa
Pedológico
Área >3
≤3
Vazão (Q) Método doHidrograma Unitário
SCS
(Chuva excedente)
Método
Racional
MicrodrenagemMacrodrenagemLegislaçãoEstadual
Legislação
Municipal
Institucional Cadastro ParâmetrosHidrológicos
Dados de Entrada
PDDU (1ª Fase)
Legislação
Federal
Fonte: adaptado 
de TUCCI (2002)
 
Figura 3.1 – Fluxograma do procedimento metodológico 
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3.1.1 Fase Institucional: Legislações 
 
Segundo Tucci (2001) os impactos da drenagem podem ser analisados dentro de 
dois contextos espaciais diferentes: 
• Impactos que extrapolam o município, ampliando as enchentes e contaminando 
a rede de rios para jusante, denominados de impactos das enchentes e poluição 
difusa nos rios que envolvem as cidades. Este tipo de impacto é a resultante das 
ações dentro da cidade, que são transferidas para o restante da bacia. Para seu 
controle podem ser estabelecidos padrões a serem atingidos e geralmente são 
regulamentados por legislação ambiental e de recursos hídricos federais ou 
estaduais; 
•  Impactos dentro das cidades: estes impactos são disseminados dentro da   
cidade, que atingem a sua própria população. O controle neste caso é 
estabelecido através de medidas desenvolvidas dentro do município através da 
legislação municipal. 
 
Os aspectos institucionais que abordam a drenagem urbana são:  
a) Legislação municipal: Lei de uso e ocupação do solo; Código de obras e 
posturas; Gestão de drenagem dentro do município. 
b) Legislação Federal e Estadual: Constituição Federal; resolução do 
CONAMA, Código Florestal. 
 
Segundo Parkinson (2003), no tocante as legislações existentes para o 
funcionamento dos sistemas de drenagem estão os aspectos a gestão dos recursos 
hídricos, controle da poluição ambiental e dotação de infra-estrutura urbana. No Brasil as 
agencias nacionais que influenciam a política estão reconhecendo a necessidade de se 
adotar os princípios da drenagem urbana sustentável. As legislações federais envolvidas 
na drenagem urbana são: Constituição Federal, estatuto da cidade. 
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3.1.2 Fase do Cadastro: Cadastro da Microdrenagem e Macrodrenagem  
 
As redes de drenagem, tanto a micro quanto a marco devem estar numa base 
cartográfica georreferenciada. Dentro do modelo de dado Rede, verificaram-se todos os 
ajustes de arco-nó, para que cada segmento representativo da rede de drenagem possa 
ser demarcado no seu começo e final por um nó.  Com o modelo de dado Rede no plano 
de fundo é definido atributos aos objetos formando um banco de dados relacional onde os 
componentes espaçais e descritivos do objeto geográfico são armazenados 
separadamente permitindo desta forma análises e consultas espaciais. A partir deste 
cadastramento é possível atribuir valores de atributos como diâmetro das tubulações, 
dados de vazão, largura e profundidade dos rios, entre muitos outros.  
Para rede de macrodrenagem recomenda-se a hierarquização proposta por 
Strahler (1964). De acordo como referido autor, a hierarquização dos canais de drenagens 
recebe valores numéricos conforme o numero de ordem dos cursos de água que formam o 
conjunto da bacia. Na ordenação proposta, os canais de primeira ordem são aqueles que 
não possuem tributários estendendo-se das nascentes até a confluência; os canais de 
segunda ordem são aqueles que recebem afluentes de primeira ordem; os de terceira 
ordem recebem tributários de segunda ordem; podendo até receber de primeira ordem; os 
canais de quarta ordem surgem da confluência dos canais de terceira ordem, podendo 
receber tributários de ordens inferiores, assim sucessivamente.  
 
3.1.3  Fase dos Parâmetros Hidrológicos e Produtos Cartográficos 
 
É necessário conhecer as características hidrológicas da região de estudo para 
elaboração de um Plano Diretor de Drenagem Urbana. Os parâmetros hidrológicos 
necessários para a drenagem, conforme descritos no capitulo 2 são: 
• Dados de Precipitação; 
• Equação da chuva; 
• Tempo de concentração; 
• Tempo de retorno; 
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• Coeficiente de Escoamento,  
• Cálculo da chuva excedente pelo método SCS; 
• Determinação da Vazão de projeto:  
o Bacias até 3km2: Utilização do método racional  
o Bacias maiores que 3km2: Utilização do método do hidrograma unitário 
sintético de Synder. 
 
Mapa Hipsométrico e de Declividade 
 
A partir do mapa planialtimétrico em meio digital, extraem-se os pontos cotados e 
as curvas de níveis, este arquivo será importado para um programa de SIG. Tendo a base 
cartográfica digitalizada e georreferenciada como pano de fundo procede-se a vetorização 
de todas as curvas de nível e dos pontos cotados identificando a sua altitude. 
Após a vetorização e ajustes devidos, temos a imagem pronta para gerar o Modelo 
Numérico do Terreno (MNT). Com as grades geradas puderam-se obter os mapas de 
hipsometria e declividade que mostram as características do relevo. 
 
 
Mapa Uso do Solo 
 
Para o mapeamento de cobertura vegetal necessita-se de uma imagem de satélite 
ou de fotografia aérea e uma base cartográfica. É necessário que se faça o registro da 
imagem; seguindo as seguintes orientações: 
 
1 Escolher pontos de controle: são feições possíveis de serem identificadas de modo 
preciso na imagem e no mapa.  
2 Definir a equação matemática de mapeamento: a equação matemática fará a 
reamostragem dos pixels.  
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Tendo a imagem georreferenciada como pano de fundo realiza-se a edição de 
polígonos que compõe a cobertura vegetal, para posterior ajuste e poligonização criando 
então as classes temáticas. 
 
Mapa Pedológico 
 
A partir de uma base cartográfica e do conhecimento dos tipos de solos 
característicos da região se obtém o mapa do tipo de solo. Com a base cartográfica 
georreferenciada como pano de fundo realiza-se a edição de polígonos que compõe os 
diversos tipos de solo da região, para posterior ajuste e poligonização criando então as 
classes temáticas. 
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4 ÁREA TESTE: BACIA DO BOM RETIRO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
 
Para validar o procedimento metodológico proposto neste trabalho escolheu-se á 
área da Bacia do Bom Retiro do Município de Joinville, onde foram elaborados mapas 
temáticos e cálculos dos parâmetros hidrológicos. 
 
4.1 Caracterização do município 
 
O Município de Joinville está localizado na região sul do País (Figura 4.1); município 
pólo da microrregião nordeste do Estado de Santa Catarina, é a maior cidade catarinense, 
caracterizando-se como o terceiro maior pólo industrial do sul do Brasil, em uma região 
que produz 13,6% (valor adicionado fiscal) do PIB global do Estado.  
 
Figura 4.1– Localização do Município de Joinville 
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4.2 Aspectos Físicos 
 
O município de Joinville possui uma área total de 1.081,70 km2 segundo dados do 
IBGE e uma área total de 1.135,05 km2, calculada em bases informatizadas pelo Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano de Joinville (IPPUJ). Deste total, apenas 2% do 
Município corresponde a áreas urbanas.  A população de acordo com o censo 2000 do 
IBGE é de 436.585 habitantes. 
O relevo é caracterizado por terrenos cristalinos da Serra do Mar, com montanhas 
alcançando altitudes de até 1.325 metros (Pico Serra Queimada) na região oeste do 
município. No leste, há uma área de sedimentação costeira, recortada por manguezais. A 
região de planície, onde se desenvolve a ocupação urbana, é coberta por morros que 
mantém intactas áreas da mata atlântica. 
Os rios são de pequena extensão, mas de grande vazão. Predominam quatro 
bacias: Rio Itapocu, Cubatão, Cachoeira e as Bacias Independentes da Região Leste. O 
clima é úmido a superúmido, com temperaturas anuais variando entre 39,6ºC e 11,7ºC. A 
precipitação anual média é de 139 mm e a umidade relativa média varia em torno de 80%. 
As condições climáticas favorecem o regime hídrico, proporcionando bom potencial. 
 
4.3 Aspectos Sócio-Econômicos 
 
Joinville é o município mais populoso e industrializado de Santa Catarina. O parque 
fabril do município possui mais de 1.800 indústrias e emprega 58 mil funcionários, 
crescendo em média 5,67% ao ano. A cidade concentra grande parte da atividade 
econômica na indústria, que gera um faturamento industrial de US$ 14,8 bilhões por ano 
(25% do PIB industrial de Santa Catarina), com destaque para os setores metal-mecânico, 
têxtil, plástico, metalúrgico, químico e farmacêutico. 
Responsável por cerca de 20% das exportações catarinenses, a indústria de 
Joinville é o terceiro pólo industrial da região Sul, com volume de receitas geradas aos 
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cofres públicos inferior apenas a Porto Alegre (RS) e Curitiba (PR). Joinville figura entre os 
quinze maiores arrecadadores de tributos e taxas municipais, estaduais e federais. A 
Tabela 1 mostra as fontes de arrecadação municipal para o ano de 2000. 
O Produto Interno Bruto per capita de Joinville é um dos maiores do país, em torno 
de US$ 8.456 hab./ano e o município possui uma expectativa de vida de 76,2 anos de 
acordo com os dados do Censo IBGE 2000. 
Segundo o Atlas de Desenvolvimento Urbano no Brasil (PNUD, 2003), o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de Joinville é de 0,857. O município está 
entre as regiões consideradas de alto desenvolvimento humano (IDH >0,8) e ocupa a 12º 
colocação nacional. O IDH-M mede o nível de desenvolvimento humano dos municípios e 
utiliza como critérios educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade e renda 
per capita (PIB).   
 
 
4.4 Caracterização da Bacia do Bom Retiro 
 
4.4.1 Localização 
 
A bacia do Bom Retiro situa-se aproximadamente entre as coordenadas 714136, 
7094450 e 7170109, 7091673; com área de 2,13km2 encontra-se toda dentro do 
município de Joinville, compreendendo o setor norte do município.  
A área mostra crescente processo de urbanização, pois esta localizada próxima ao 
campus universitário e ao perímetro industrial do município, apresentando alterações 
significantes nos índices de impermeabilização enfrentando assim os problemas de 
inundações. 
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4.5 Aplicação do Procedimento Metodológico: Na Bacia do Bom Retiro 
 
4.5.1 Materiais Utilizados 
 
Os materiais utilizados neste trabalho estão relacionados a seguir: 
• Restituição Aerofogramétrica digital, na escala 1:2.000 da Bacia do Bom Retiro 
(IPPUJ, 1989); 
• Programa de Geoprocessamento Spring for Windows versão 4.1; 
• Software Autocad 14; 
• Imagem Quickbird de resolução 0.6m (IPPUJ, 2004) 
• Mapa do Solo do município de Joinville, escala 1:50.000 (Gonsalves, 1993). 
 
4.5.2 Legislação 
 
As legislações (apresentadas no Anexo A) utilizadas pela Unidade de Drenagem são: 
• Legislação Municipal: Código Municipal do Meio Ambiente; Lei de uso e 
Ocupação do solo. 
• Legislação Estadual: Lei 10.472; 
• Legislação Federal: Resolução 302 e 303 do Conama, Lei 4.771 – Código 
Florestal. 
 
4.5.3 Cadastro da Microdrenagem e Macrodrenagem  
 
O cadastro da Macrodrenagem e Microdrenagem realizou-se junto a Unidade de 
Drenagem da Prefeitura Municipal de Joinville, onde foram levantados todos os projetos 
de drenagem  existentes da Bacia do Bom Retiro, as redes de drenagem foram 
desenhadas nas bases cartográficas na escala 1:2.000, após o arquivo estar  em formato 
dxf  o mesmo foi inserido no Spring no modelo de Dado Rede. Criou-se um banco de 
dados com o atributo do diâmetro das tubulações para a rede de microdrenagem e o 
atributo para rede de macrodrenagem. O cadastro realizado e um exemplo do sistema de 
busca estão apresentados a seguir.
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4.5.4 Parâmetros Hidrológicos 
 
- Dados de Precipitação 
  
De acordo com Simões (2004)  a equação de chuva de Joinville é: 
                                  7999,0
1227,0
)14(
843,24
+
=
t
Tri                                                                              (4.1) 
 
onde; 
i = intensidade mm/min 
Tr = período de retorno em anos; 
 t = duração da chuva 
 
Período de Retorno: Por se tratar de macro drenagem em área comercial e residencial o 
período de retorno adotado é de 50 anos, conforme tabela    
Tempo ode Concentração: Utilizando o cadastro da macro drenagem tem-se que  o  
comprimento do rio principal é de 2,91km 
Através do mapa Hipsométrico e das amostras da curvas de nível observou-se que 
a diferença de nível é de 75m. Com os dados acima e utilizando a equação 2.3  tem-se: 
 
tc = 37,134 minutos 
 
Com o tempo de retorno e o tempo de concentração pode-se calcular a intensidade 
de chuva através da equação 4.1: 
 
i = 1,72 mm/min 
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- Cálculo da Vazão 
 
Como a área da bacia é de 2,13Km2 será utilizado para calculo da vazão o método 
racional. Este método é utilizado para áreas menores de 3km2. 
O coeficiente de escoamento: com base na Tabela 2.2 será utilizado o coeficiente de 
escoamento de 0.7, pois a região tem em sua grande parte características residenciais    
mas também apresenta comércio e indústrias leves. 
 
Utilizando a equação  2.7 temos: 
 
Q = 42,44m3/s 
 
- Mapa Hipsométrico e de Declividade 
 
A partir da Restituição Aerofotogramétrica da bacia do Bom Retiro (IPPUJ, 1989) 
em meio digital na escala 1:2.000, extraiu-se os pontos cotados e  as curvas de nível 
espaçadas de 5 em 5 metros da área de estudo. Em seguida este arquivo em formato dxf 
devidamente georreferenciado foi inserido no software Spring. 
A partir do modelo numérico do terreno (MNT) geraram-se os seguintes mapas 
apresentados a seguir: 
• Mapa Hipsométrico; 
• Mapa de Declividade. 
O mapa de declividade obedeceu ao intervalo especificado na legislação Tabela 
2.11 resultou numa imagem contendo três intervalos, cada qual com sua tonalidade 
específica, sendo que os intervalos analisados são: 0 a 2% de 2 a 30% e acima de 30% . 
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- Mapa do Uso do Solo 
 
Para o mapeamento de cobertura vegetal utilizou-se uma imagem de satélite 
Quickbird de resolução 0,6m e as bases cartográficas do IPPUJ na escala 1:2.000. O 
registro da imagem foi realizado via tela utilizando 25 pontos de controle para a área da 
bacia. Foi utilizado o polinômio de segundo grau chegando a erro dos pontos de controle 
de 0.5 pixel. Após registro da imagem foram executados os polígonos e estes foram 
associados a duas classes temáticas: cobertura vegetal e área urbana.  
Observa-se no mapa a seguir que a Bacia do Bom Retiro encontra-se em sua 
grande parte urbanizada proporcionando o aumentando do índice de impermeabilização 
do solo, pois ocorre sensível redução da porcentagem de água infiltrada no solo, situação 
esta que contribui a ocorrência de inundações.  
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- Mapa Pedológico 
 
O mapa pedológico da área foi elaborado a partir da carta geológica – estrutural da 
cidade de Joinville (GONSALVES, 1993) e as bases cartográficas do IPPUJ na escala 
1:2.000. No mapa encontra-se apresentado a seguir foram executados polígonos na base 
cartográfica estes foram associadas às duas classes temáticas, que são: 
Cambissolo intermediário para Podzolico Bruno-Acinzentado - Este solo apresenta 
textura argilosa, ás vezes muito argilosa . São solos de baixa fertilidade natural e elevada 
saturação de alumino, o que lhes confere o caráter álico. Encontra-se no relevo ondulado 
e forte ondulado, normalmente associados a outros Cambissolos e Podzólicos e 
desenvolvidos a partir de material sedimentar de granulação fina (KINE, 2002). 
Sedimentos Recentes -  São sedimentos recentes são de origem continental variam em 
composição conforme a rocha que lhe deu origem por exemplo: na área de ocorrência do 
gnaisse granulitico, os sedimentos são  constituídos por silte argiloso, pouco arenosos de 
cor marrom, marrom amarelado com alguns fragmentos de rocha. Na área de ocorrência 
do ganisse bandado, os sedimentos tendem a ser silte arenosos, pouco argilosos, com 
grandes fragmentos de rochas (GONSALVES, 1993). 
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4.6  Análise do Procedimento Metodológico 
 
A área teste mostrou-se adequada à avaliação e a validação do procedimento 
metodológico. Dentre os pontos destaca-se que uma boa análise das legislações facilita a 
implementação do PDDU, pois se permite que se tenha um conhecimento das restrições e 
concessão descritas nas leis Federal, Estadual, e Municipal. Além disso, com o cadastro 
da rede de microdrenagem  é possível verificar a ocorrência de duplicidades de projetos, a 
localização dos pontos de descarga da vazão e direção do fluxo dos sistemas. O cadastro 
da Microdrenagem de Macrodrenagem junto a um banco de dados relacional facilita busca 
da localização de determinados atributos que foram associados aos objetos. Os benefícios 
da sistematização das informações dos parâmetros hidrológicos junto à ferramenta SIG 
que resultam nos mapeamentos temáticos garantem a visualização geral da bacia em 
análise. Desta forma, os mapas propostos no procedimento metodológico fornecem 
subsídios para os métodos de cálculo de vazão. 
Em relação aos resultados obtidos na Bacia do Bom Retiro, estes se mostram 
adequados à implementação do PDDU, dando os subsídios necessários para propor 
melhorias no conjunto de informações relacionado à Bacia do Bom Retiro. Em particular, o 
mapa pedológico necessita de uma melhor precisão no conhecimento do tipo solo. O 
mapa do uso do solo pode-se complementar com mais classes temáticas, ou seja, 
caracterizar áreas comerciais, industriais, residenciais e a cobertura vegetal. As melhorias 
propostas visam tornar o procedimento metodológico mais confiável, procurando-se 
aproximar os resultados em condições ideais para a implementação do PDDU. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Ao se iniciar a pesquisa, um objetivo foi traçado: definir e sistematizar os dados 
necessários para a elaboração de um Plano Diretor de Drenagem Urbana, visando a sua 
implementação. Tal objetivo foi alcançado, tendo em vista que o procedimento 
metodológico proposto foi testado e mostrou um desempenho satisfatório. 
 
5.1 Conclusões 
 
 Ao estudar os aspectos hidrológicos envolvidos na drenagem urbana levantaram-se 
itens relacionados à precipitação com a equação da chuva; cálculo da chuva excedente 
pelo método SCS que depende do tipo de solo, condição de uso e ocupação. Também 
foram abordados aspectos como tempo de concentração; tempo de retorno e coeficiente 
de escoamento. Com estas informações foram propostos dois métodos para o cálculo da 
vazão que são: método racional indicado para bacias com área ate 3km2; método do 
Hidrograma unitário de Snyder para bacias com área maiores que 3km2. 
Observando-se as metodologias para os cálculos hidrológicos percebeu-se a 
necessidade de realizar mapeamentos temáticos relacionados à drenagem urbana. O 
trabalho apresentou os seguintes mapas temáticos: 
• Mapa Hipsométrico: que representa o relevo da região; 
• Mapa de declividade: que representa a inclinação em relação a horizontal do 
relevo; 
• Mapa pedológico: que indica o tipo de solo da região e 
• Mapa uso do solo: que mostra a quantidade área de vegetação e urbana da 
região. 
O cadastro da Macrodrenagem e microdrenagem é de suma importância para a gestão 
operacional dos sistemas e também para localização de problemas de inundações. Na 
realização do cadastro da microdrenagem pode-se observar a inexistência de duplicidades 
de projetos, do funcionamento dos  sistemas de drenagem. Para que se possa obter um 
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cadastro completo e confiável é necessário as informações de projetos estejam 
condizentes com o executado.  
As legislações relacionadas à drenagem urbana são de caráter municipal e federal, 
que são: Legislação Municipal, Lei de Uso e Ocupação do Solo; código de obras e gestão 
de drenagem do município; Legislação Federal, Constituição Federal; resolução do 
CONAMA, código Florestal. 
A utilização das ferramentas de SIG possibilita a visualização real da situação da 
área em estudo. Esta ferramenta técnica vem de interesses aos órgãos públicos, pois 
poderá se obter as informações de forma ágil e precisa, possibilitando identificar 
facilidades e dificuldades da área em estudo e com isso sugerir melhorias no sistema de 
drenagem urbana, minimizando assim os prejuízos causados a população e aos cofres 
públicos. 
Aplicando a metodologia em estudo de caso, na bacia do Bom Retiro do município 
de Joinville, mostrou-se eficiente para a obtenção das informações relativas à drenagem 
urbana. Os mapas de Declividade, Hipsométrico, Uso do Solo  apresentam a visualização 
das condições reais da área. O mapa pedológico necessita de um estudo mais 
aprofundado da área, pois o mapa utilizado como base para a realização do mapa 
pedológico está na escala 1:50.000, desta forma prejudica a precisão dos dados. Para que 
se posso realmente obter uma mapa Pedológico da região em estudo deve-se realizar 
sondagens em diversos pontos para assim poder caracterizar o solo. 
Pode-se observar que não há uma padronização nem uma hierarquização nas 
legislações utilizadas na Prefeitura Municipal de Joinville, permitindo desta forma varias 
interpretações e utilizações diferentes para a mesma área. Este problema ocasiona 
prejuízos em vários projetos que dependem das informações contidas nas legislações. 
 O procedimento metodológico adotada para sistematizar as informações de entrada 
de dados para o Plano Diretor de Drenagem Urbana proposto neste trabalho mostrou-se 
adequada, pois permite que a análise dos dados relativos à drenagem urbana possa ser 
realizada de forma integrada e não isoladamente, garantindo desta forma maior precisão 
dos dados e conseqüentemente melhor implementação do Plano Diretor de Drenagem 
Urbana. 
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5.2 Recomendações 
 
A partir deste trabalho observou-se uma série de propostas para trabalhos futuros, 
como citado a seguir: 
 
• Aplicação de outros métodos de cálculo de vazão que possa servir de comparação 
com os métodos  apresentadas neste trabalho. 
 
• Aplicação do procedimento metodológico proposta no trabalho em bacias maiores 
que 3km2. 
 
• Utilização de outros “softwares”  SIGs  para verificar quais são os mais adequados 
para este tipo de análise. 
 
• Realização de um Mapa Pedológico na escala 1:2.000.  
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ANEXO A 
 
- LEI Nº 10.472, de 12 de agosto de 1997 
 
Procedência- Governamental 
Natureza- PL 11/97 
DO - 15.736 de 12/08/97 
* Alterada pela Lei nº 10.975/98 
Fonte-ALESC/Div. Documentação (tr.) 
 
Dispõe sobre a política florestal do Estado de Santa Catarina e adota outras providências.  
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA FLORESTAL 
SEÇÃO I 
Dos Princípios 
 
Art.1º - Esta Lei, com fundamento nos arts. 23, VII, 24, VI e 225, VII, da Constituição Federal; no 
art. 14 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e nos arts. 10, VI, VII e VIII e 182, III, da 
Constituição Estadual, regula a preservação, conservação e utilização dos recursos florestais no 
Estado de Santa Catarina. 
 
Art.2º - As florestas e demais formas de vegetação nativa, úteis à manutenção e conservação das 
terras que revestem, são consideradas bens de interesse comum a todos os cidadãos, exercendo-
se o seu uso com as limitações que a legislação em geral, especialmente esta Lei, estabelecem. 
 
Art.3º - Ficam sob a tutela desta Lei todas as formações florestais do território catarinense. 
 
Art.4º - A política florestal do Estado tem por princípios: 
I - proteger a biodiversidade e as espécies de flora e fauna nativas através de: 
a) preservação de formações representativas e significativas de ecossistemas originais através da 
implantação e manutenção de unidades de conservação ambiental públicas e privadas; 
b) qualquer árvore ou associação vegetal relevante poderá ser declarada imune ao corte mediante 
ato do Poder Público, por motivo de sua localização, raridade, beleza, condição de porta semente 
e importância histórica, científica e cultural; 
c) manutenção da vegetação de preservação permanente e recomposição da mata ciliar e da 
reserva legal, nas propriedades rurais; 
II - incrementar a conservação e a utilização sustentável de florestas dentro do contexto de: 
a) manejo sustentável; 
b) aproveitamento de solos com pouca aptidão agropastoril; 
c) zoneamento ecológico das espécies florestais; 
d) extração seletiva nos demais remanescentes florestais nativos; 
e) reflorestamento com espécies nativas ou exóticas para complementar a demanda de matéria-
prima florestal e evitar a pressão sobre as florestas naturais. 
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SEÇÃO II 
Dos Objetivos 
 
Art. 5º - São objetivos da política florestal do Estado: 
I - proteger os recursos naturais: flora, fauna, atmosfera, solo e água; 
II - desenvolver o potencial florestal do Estado para: 
a) produzir matéria-prima florestal de qualidade; 
b) elaborar produtos industrializados competitivos para os mercados interno e externo, valendo-se 
da alta produtividade florestal e tradição madeireira do Estado; 
c) viabilizar o uso racional dos solos das propriedades rurais conforme sua aptidão 
silvoagropastoril; 
d) reconverter para florestas, as terras utilizadas com atividades agrícolas não-competitivas; 
e) proporcionar matéria-prima e insumos necessários às atividades e à manutenção da população 
rural; 
III - gerar novas oportunidades de trabalho: 
a) nas propriedades, viabilizando uma nova fonte de renda e de mão-de-obra e contribuindo na 
redução do êxodo rural; 
b) nos municípios, pela industrialização e comercialização da matéria-prima florestal neles 
produzida; 
IV - incentivar o plantio e o manejo de espécies florestais nativas para fins econômicos, sociais e 
ambientais, especialmente o palmiteiro Euterpe edulis na Floresta Ombrófila Densa Atlântica, o 
pinheiro brasileiro Araucária angustifolia e a bracatinga, Mimosa scabrella, na área de seu 
domínio; 
V - recuperar áreas degradadas através de recomposição da cobertura florestal; 
VI - recompor a reserva legal através da regeneração natural ou reflorestamento; 
VII - organizar e diversificar a atividade florestal na propriedade rural 
VIII - promover a capacitação de recursos humanos na atividade florestal; 
IX - desenvolver a pesquisa florestal em geral e em especial sobre o uso múltiplo de florestas, 
tanto nativas como exóticas; 
X - desenvolver a extensão e assistência técnica na atividade florestal; 
XI - desenvolver tecnologias de beneficiamento e transformação de produtos florestais; 
XII - contribuir com a recomposição paisagística do Estado; 
XIII - adequar, continuamente, esta Lei à realidade florestal no Estado; 
XIV - descentralizar a aplicação desta Lei. 
 
SEÇÃO III 
Dos Instrumentos 
 
Art. 6 º- São instrumentos da política florestal do Estado: 
I - a educação ambiental com enfoque florestal; 
II - o fomento, o crédito e os subsídios florestais, a pesquisa, a informação, a extensão e a 
assistência técnica; 
III - a fiscalização através de agentes florestais, civis ou militares; 
IV - treinamento e aperfeiçoamento dos agentes florestais; 
V - a organização do produtor e da produção florestal, no sentido de verticalizar e agregar valor à 
atividade florestal o mais próximo do local de produção; 
VI - o estímulo à participação comunitária; 
VII - descentralização da aplicação da lei através de convênios e acordos; 
VIII - aplicação das sanções administrativas previstas em lei. 
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CAPÍTULO II 
DA PROTEÇÃO FLORESTAL 
 
Art. 7º - O Estado estimulará a criação e manutenção de unidades de combate a incêndios 
florestais, ao nível dos municípios, propriedades ou empresas. 
§ 1º Em caso de incêndio rural ou florestal que não se possa extinguir com os recursos ordinários, 
poderão ser requisitados os meios necessários ao Poder Público. 
§ 2º A aplicação destas medidas estende-se à defesa civil e demais organizações especializadas 
na prevenção e combate a incêndios. 
 
Art. 8º - É proibido, sem autorização, o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação. 
Parágrafo único. Nos casos em que se justifique a prática de fogo para limpeza e manejo, em 
áreas de floresta e demais formas de vegetação, é permitido o uso de maneira criteriosa e com 
garantias de controle. 
 
Art. 9º - O Estado difundirá meios capazes de controle das pragas e doenças florestais. 
 
CAPÍTULO III 
DO GERENCIAMENTO FLORESTAL 
SEÇÃO I 
Do Manejo Florestal 
 
Art.10. - É livre a exploração e o transporte de produtos provenientes de espécies florestais 
exóticas, plantadas nas áreas não consideradas de preservação permanente, para consumo, 
beneficiamento ou para produção de carvão. 
Parágrafo único. Compreende-se por espécies exóticas todas aquelas não existentes nos 
ecossistemas naturais originais localizados em território catarinense. 
 
Art.11. - Nas florestas homogêneas plantadas ou semeadas com espécies nativas, o corte é livre, 
e o transporte dos produtos deverá ser acompanhado por declaração de origem. 
 
Art.12. - O disposto nos artigos 10 e 11 não dispensa a documentação fiscal relativa à 
comercialização. 
 
Art.13. - A utilização econômica dos produtos provenientes do manejo de florestas nativas 
depende de autorização da Fundação do Meio Ambiente - FATMA. 
§1º O transporte de produtos provenientes do manejo de florestas nativas será normatizado pela 
Fundação do Meio Ambiente - FATMA. 
§2º A venda de pequenas quantidades de produtos de florestas nativas por parte do pequeno 
proprietário será regulamentada através de normas simplificadas. 
§3º Visando aumentar a utilização de espécies florestais nativas em reflorestamento, o Governo do 
Estado estabelecerá procedimentos que estimulem o seu plantio. 
 
LEI 10.975/98 (Art. 1º) – (DO. 16.059 de 07/12/98) 
“Fica acrescido § 4º ao art. 13 da Lei nº 10.472, de 12 de agosto de 1997:” 
 
“Art. 13. ................................................................................................................ 
........................................................................................................................................................... 
§ 4º Nos processos que tratem de corte eventual ou de aproveitamento de árvores mortas ou 
caídas, desdobrar-se-á a competente autorização para permitir, além do corte, o aproveitamento 
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comercial da lenha que for produzida.” 
 
Art.14. - Para fins de manejo, as florestas naturais são classificadas como:  
a) floresta primária;  
b) floresta secundária no estágio avançado de regeneração;  
c) floresta secundária no estágio médio de regeneração;  
d) floresta secundária no estágio inicial de regeneração;  
e) floresta degradada. 
§ 1º A definição e os parâmetros da vegetação primária e secundária nos estágios avançado, 
médio e inicial de regeneração das diferentes formações florestais do Estado, serão estabelecidos 
pela Fundação do Meio Ambiente - FATMA. 
§ 2º Entende-se por floresta nativa degradada aquela que se encontra descaracterizada, por 
excesso de extração em decorrência da supressão significativa das árvores com valor comercial, 
ou descaracterizada por insuficiência de regeneração em decorrência da falta de espécies 
características de cada estágio de sucessão do ecossistema florestal local. 
 
Art.15. - A exploração de florestas nativas, nas áreas cobertas por vegetação primária ou 
secundária nos estágios avançado e médio de regeneração, somente será permitida sob a forma 
de corte seletivo mediante manejo florestal sustentável. 
Parágrafo único. O manejo florestal sustentável será autorizado através de projeto elaborado por 
profissional habilitado, de acordo com diretrizes e critérios técnicos estabelecidos pela Fundação 
do Meio Ambiente - FATMA. 
 
SEÇÃO II 
Do Interesse Social 
 
Art.16. - A extração eventual de produtos florestais nativos, e quando necessário o seu transporte, 
beneficiamento, uso e consumo exclusivo nas propriedades ou posses das populações 
tradicionais, está isenta de projeto técnico, devendo porém ser previamente autorizada pela 
Fundação do Meio Ambiente - FATMA, após constatação da sustentabilidade das espécies a 
serem extraídas, mediante inventário simplificado de estoque elaborado por profissional habilitado. 
Parágrafo único. Considera-se como população tradicional as famílias que residem, isolada ou 
comunitariamente, na mesma região e pratiquem agricultura familiar. 
 
Art.17. - Será admitida a extração de lenha para fins de consumo exclusivamente doméstico, 
dentro da propriedade, desde que não provoque o corte raso da floresta natural, vedado o 
consumo para a secagem ou outro processo de beneficiamento para fins comerciais. 
§1º Poderá ser autorizada a remoção e aproveitamento de árvores nativas caídas por causa 
comprovadamente natural, ressalvadas as ocorrências em áreas com vegetação de preservação 
permanente, mediante inventário previamente aprovado pela Fundação do Meio Ambiente - 
FATMA, ouvido, quando houver, o respectivo Conselho Municipal do Meio Ambiente. 
§ 2º O consumo da bracatinga será regulamentado pela FATMA. 
 
SEÇÃO III 
Da Mata Atlântica 
 
Art.18. - A utilização ou extração seletiva de espécies dentro de áreas cobertas por floresta 
primária ou secundária da Mata Atlântica, poderá ser deferida pela Fundação do Meio Ambiente - 
FATMA, desde que: 
I - não se promova a supressão de espécies, por práticas de roçadas, bosqueamentos e similares; 
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II - seja elaborado projeto de manejo fundamentado, entre outros aspectos, em estudos técnico-
científicos de estoques e de capacidade de sustentabilidade das espécies a manejar; 
III - sejam indicados a localização exata da área a utilizar e o dimensionamento da extração 
máxima anual das espécies a serem manejadas. 
Parágrafo único. A definição de vegetação primária e secundária nos estágios avançado, médio e 
inicial de regeneração da Mata Atlântica e seus respectivos parâmetros são os estabelecidos pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA para Santa Catarina. 
 
Art.19. - A supressão a corte raso da Mata Atlântica será admitida apenas no estágio inicial de 
regeneração natural. 
Parágrafo único. Nos demais estágios da floresta nativa a supressão da vegetação poderá ser 
excepcionalmente permitida pela Fundação do Meio Ambiente - FATMA, com anuência prévia do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, informando-se 
ao CONAMA, quando necessária à execução de obras ou atividades de utilidade pública ou 
interesse social, mediante aprovação de estudo e relatório de impacto ambiental. 
 
Art. 20. - Nos casos de vegetação secundária nos estágios médio e avançado de regeneração da 
Mata Atlântica, o parcelamento do solo ou qualquer edificação para fins urbanos só serão 
admitidos quando de conformidade com o plano diretor do município e demais legislações de 
proteção ambiental, mediante prévia autorização da Fundação do Meio Ambiente - FATMA e 
desde que a vegetação não apresente qualquer das seguintes características: 
I - ser abrigo de espécies da flora e fauna silvestres ameaçadas de extinção; 
II - exercer função de proteção de mananciais ou de preservação e controle de erosão; 
III - ter excepcional valor paisagístico. 
Parágrafo único. A autorização de corte será compensada pelo interessado, conforme normas a 
serem estabelecidas em regulamentação específica. 
 
SEÇÃO IV 
Da Reserva Legal 
 
Art.21. - Cada propriedade rural deverá ter uma reserva legal com vegetação nativa, além da 
vegetação de preservação permanente, equivalente a 20% (vinte por cento) de sua área total. 
§1º O local da reserva legal no estabelecimento rural será determinado pelo seu proprietário, em 
comum acordo com a autoridade competente, e deverá ficar averbado junto à escritura pública do 
referido estabelecimento. 
§2º A reserva legal poderá ser utilizada sob forma de manejo, de acordo com o seu estágio de 
desenvolvimento, sendo vedado o corte raso. 
§3º Caso não haja vegetação natural, a reserva legal deverá ser estabelecida pelo proprietário 
rural nas seguintes opções: através de regeneração natural, ou pelo replantio das espécies 
características do ecossistema local, dentro do prazo estabelecido pela legislação em vigor. 
 
SEÇÃO V 
Da Mata Ciliar 
 
Art.22. - Entende-se por Mata Ciliar uma faixa contínua de vegetação nativa, com espécies 
herbáceas e espécies arbóreas, para proteção das margens e eventuais taludes existentes junto a 
fontes, rios e lagos, bem como para proteção e alimento da fauna. 
 
Art. 23. - O Estado estabelecerá incentivos para que os proprietários recuperem a vegetação ciliar 
natural nos cursos d’água. 
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Art.24. - Caso não haja vegetação natural, a reserva legal deverá ser estabelecida pelo proprietário 
rural nas seguintes opções: 
I - através de regeneração natural; 
II - pelo replantio das espécies características do ecossistema local, dentro de prazo a ser 
estabelecido pela Fundação do Meio Ambiente - FATMA. 
 
SEÇÃO VI 
Da Reposição Florestal 
 
Art.25. - O Poder Público estimulará a execução da reposição florestal obrigatória de forma 
coletiva, através de cooperativas ou associações dos consumidores de matéria-prima florestal, 
com participação dos produtores rurais. 
Parágrafo único. Os consumidores de matéria-prima florestal serão cadastrados pela Fundação do 
Meio Ambiente - FATMA, em colaboração com instituições públicas e privadas no Estado. 
 
CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 
SEÇÃO I 
Dos Órgãos de Fiscalização 
 
Art.26. - O cumprimento dos dispositivos desta Lei e normas decorrentes será exercido pela 
Fundação do Meio Ambiente - FATMA, que coordenará as ações relativas à fiscalização florestal 
no que couber, podendo conveniar com a Polícia de Proteção Ambiental para a aplicação da 
presente Lei. 
§1º A FATMA poderá estabelecer convênios com órgãos do Estado e com municípios visando a 
ampliação dos serviços de fiscalização e a descentralização de suas atribuições. 
§2º Os funcionários civis incumbidos da fiscalização deverão portar carteira específica de 
identificação. 
 
Art.27. - São atribuições dos funcionários incumbidos da fiscalização: 
I - lavrar auto de infração; 
II - realizar levantamentos, vistorias e avaliações; 
III - elaborar relatório de inspeção; 
IV - solicitar força policial, quando obstados; 
V - aplicar as penas de apreensão, interdição, embargo e doação quando couber, com lavratura de 
termo no local, nomeando, quando necessário, depositário; 
VI - aplicar penas de multa até o valor de 100 (cem) UFIR. 
§ 1º Se a apreensão de bens, segundo o inciso V deste artigo, estiver associada a infração penal, 
serão encaminhados à autoridade competente. 
§ 2º Caberá à Polícia de Proteção Ambiental, de comum acordo com a FATMA, executar: 
I - patrulhamento ostensivo das reservas, parques e áreas do Poder Público; 
II - realizar inspeções em áreas particulares sob a supervisão da FATMA e elaborar relatórios de 
ocorrências; 
III - emitir termo de ocorrência e advertência quando constatadas irregularidades; 
IV - proceder a retenção ou apreensão, quando couber, nomeando, quando necessário, 
depositário. 
 
Art. 28. - Os estabelecimentos que consomem, beneficiam ou transportam produtos ou 
subprodutos florestais nativos, deverão manter cadastro atualizado junto à Fundação do Meio 
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Ambiente - FATMA. 
 
Art.29. - O Governo do Estado manterá sistema de monitoramento da cobertura florestal através 
dos órgãos competentes, bem como realizará inventários florestais periódicos. 
 
SEÇÃO II 
Das Infrações 
 
Art.30. - Constitui infração administrativa, para efeito desta Lei, qualquer ação ou omissão que 
importe inobservância dos seus preceitos, bem como das demais normas dela decorrentes, 
sujeitando os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções e à obrigação de reparar os 
danos causados por: 
I - explorar, utilizar, desmatar, cortar, suprimir, queimar, danificar ou provocar a morte de árvores e 
demais formas de florestas naturais sem autorização ou em desacordo com ela; 
II - utilizar, beneficiar, receber, consumir, transportar, comercializar, armazenar, embalar produtos 
ou subprodutos de origem florestal nativa sem autorização ou em desacordo com ela, ou não 
atender às prescrições ditadas pela Fundação do Meio Ambiente - FATMA; 
III - implantar projetos de parcelamento do solo em área de florestas nativas ou demais formas de 
vegetação nativa sem autorização, ou em desacordo com ela; 
IV - utilizar indevidamente, falsificar, adulterar, rasurar, ceder a outrem ou comercializar 
autorização, licença ou documentos emitidos pela Fundação do Meio Ambiente - FATMA relativos 
a produtos e subprodutos florestais; 
V - usar fogo em florestas e demais formas de vegetação natural em desacordo com a legislação; 
VI - impedir ou dificultar a atuação dos agentes credenciados, na fiscalização, inspeção e exames 
bem como a fiscalização de situações de pragas, doenças ou outro perigo potencial; 
VII - negligenciar o combate a focos de pragas ou doenças que possam disseminar-se por outras 
propriedades; 
VIII - elaborar ou aprovar projetos e demais documentos em desacordo com as normas da 
presente Lei. 
 
SEÇÃO III 
Das Penalidades 
 
Art.31. - Sem prejuízo das demais sanções definidas pela legislação federal, estadual ou 
municipal, as pessoas físicas ou jurídicas que transgredirem a presente Lei ficam sujeitas às 
seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: 
I - multa de 50 (cinqüenta) a 100.000 (cem mil) UFIR - Unidade Fiscal de Referência, ou indexador 
que vier a substituí-la; 
II - interdição, embargo ou suspensão de atividades ou obras; 
III - revogação da autorização ou cassação de atos licenciatórios; 
IV - apreensão dos instrumentos utilizados na prática da infração florestal; 
V - demolição da obra ou benfeitoria que implique em infração florestal; 
VI - perda ou suspensão em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito do 
Governo do Estado; 
VII - perda ou restrição de incentivo e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público Estadual; 
VIII - recomposição paisagística e florestal, desde que comprovada a culpa ou dolo. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso I deste artigo será aplicada conforme os critérios 
previstos em regulamento, respeitados aqueles previstos pela presente Lei. 
 
Art. 32. - As penalidades serão aplicadas por despacho do titular da Fundação do Meio Ambiente - 
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FATMA e, na forma do artigo 27 desta Lei, por fiscal credenciado.  
 
Art. 33. - Na aplicação das penalidades serão considerados os seguintes fatores: 
I - atenuantes: 
a) espontânea paralisação e reparação dos danos, comunicadas à autoridade competente; 
b) observância, no restante do imóvel, de princípios relativos à utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis, e manutenção da vegetação de preservação permanentes e da reserva legal; 
II - agravantes: 
a) reincidência e contumácia; 
b) extensão significativa do dano; 
c) dolo, mesmo eventual; 
d) ocorrência de efeitos danosos sobre os recursos naturais na propriedade alheia; 
e) atingir a infração áreas ambientais protegidas; 
f) tentativa de se eximir de responsabilidade atribuindo-a a outrem; 
g) ação sobre espécies raras ou ameaçadas de extinção; 
h) atos cometidos à noite e em domingos e feriados. 
§ 1º Na reincidência, a multa será aplicada pelo dobro da anterior. 
§ 2º O valor das multas será recolhido em favor do Fundo Especial de Proteção ao Meio Ambiente 
- FEPEMA. 
 
SEÇÃO IV 
Da Destinação dos Bens Apreendidos 
 
Art. 34. - A destinação dos bens apreendidos nos termos desta Lei dar-se-á pela: 
I - devolução de equipamentos ao infrator, cumpridas as punições de reparar o dano ou as 
penalidades pecuniárias, no que couber; 
II - doação, pelo órgão competente, a instituições sem fins lucrativos; 
III - destruição de bens não-aproveitáveis; 
IV - leilão, obedecido o procedimento de legislação pertinente. 
 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art.35. - Para assegurar a responsabilidade técnica das atividades florestais previstas nesta Lei, 
todos os projetos e documentos técnicos deverão ser assinados por profissionais habilitados e 
registrados nos conselhos profissionais correspondentes. 
 
Art.36. - O Estado poderá celebrar convênios com instituições públicas e privadas para fins de 
apoio técnico e financeiro para aplicação desta Lei, no que couber. 
 
Art.37. - A Fundação do Meio Ambiente - FATMA baixará atos normativos necessários à execução 
desta Lei, ouvido o Conselho de Desenvolvimento Rural, através da Câmara Setorial de Florestas 
e aprovados pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA. 
 
Art.38. - Aplicam-se, subsidiariamente, na execução desta Lei, a legislação federal pertinente bem 
como o disposto na Lei nº 5.793, de 15 de outubro de 1980, e na regulamentação, especialmente 
quanto aos atos de cadastramento, vistorias, recursos e demais procedimentos administrativos. 
 
Art. 39. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 40. - Ficam revogadas as Leis nº 9.428, de 07 de janeiro de 1994, nº 9.788, de 22 de 
dezembro de 1994, e nº 9.807, de 26 de dezembro de 1994, e demais disposições em contrário. 
 
Florianópolis, 12 de agosto de 1997 
 
PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA 
Governador do Estado 
 
 
- LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os 
habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação 
em geral e especialmente esta Lei estabelecem.  
§ 1o As ações ou omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e exploração das 
florestas e demais formas de vegetação são consideradas uso nocivo da propriedade, aplicando-
se, para o caso, o procedimento sumário previsto no art. 275, inciso II, do Código de Processo 
Civil.  
§ 2o Para os efeitos deste Código, entende-se por:  
I - Pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho 
pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja 
renda bruta seja proveniente, no mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do 
extrativismo, cuja área não supere:  
a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, 
Rondônia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do paralelo 13o S, dos Estados 
de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44o W, do Estado do Maranhão ou no Pantanal 
mato-grossense ou sul-mato-grossense;  
b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas ou a leste do Meridiano de 44º W, do 
Estado do Maranhão; e  
c) trinta hectares, se localizada em qualquer outra região do país.  
II - Área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o desta Lei, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem estar das populações humanas.  
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de 
preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e 
reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de 
fauna e flora nativas.  
IV - Utilidade pública:  
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;  
b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, 
saneamento e energia; e  
c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente-CONAMA.  
V - Interesse social:  
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como: 
prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção 
de plantios com espécies nativas, conforme resolução do CONAMA;  
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b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse 
rural familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental 
da área; e  
c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do CONAMA.  
VI - Amazônia Legal: os estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato 
Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13o S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao 
oeste do meridiano de 44o W, do Estado do Maranhão. (Redação dada pela Medida Provisória 
n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas:  
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal 
cuja largura mínima será: (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; (Redação 
dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura; (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; (Número acrescentado pela Lei nº 7.511, de 7.7.1986 e alterado 
pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros; (Número acrescentado pela Lei nº 7.511, de 7.7.1986 e alterado pela Lei nº 
7.803 de 18.7.1989)  
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;  
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua 
situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; (Redação dada pela 
Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;  
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de 
maior declive;  
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;  
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca 
inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; (Redação dada pela Lei nº 7.803 de 
18.7.1989)  
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação. (Redação 
dada pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
i) nas áreas metropolitanas definidas em lei. (Alínea acrescentada pela Lei nº 6.535, de 15.6.1978)  
Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros 
urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em 
todo o território abrangido, obervar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso 
do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo. (Parágrafo acrescentado 
pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989)  
Art. 3º Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim declaradas por ato do 
Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas:  
a) a atenuar a erosão das terras;  
b) a fixar as dunas;  
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;  
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;  
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;  
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f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;  
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;  
h) a assegurar condições de bem-estar público.  
§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com 
prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, 
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social.  
§ 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preservação 
permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei.  
Art. 3o-A. A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente poderá ser realizada 
pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal sustentável, para atender a sua 
subsistência, respeitados os arts. 2o e 3o deste Código. (Redação dada pela Medida Provisória 
n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 4o A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser 
autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e 
motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional 
ao empreendimento proposto.  
§ 1o A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental 
estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio 
ambiente, ressalvado o disposto no § 2o deste artigo.  
§ 2o A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana, 
dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua 
conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do 
órgão ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico.  
§ 3o O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo impacto 
ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação em área de preservação permanente.  
§ 4o O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da autorização para a 
supressão de vegetação em área de preservação permanente, as medidas mitigadoras e 
compensatórias que deverão ser adotadas pelo empreendedor.  
§ 5o A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e mangues, de que 
tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do art. 2o deste Código, somente poderá ser 
autorizada em caso de utilidade pública.  
§ 6o Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo 
empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e 
regime de uso serão definidos por resolução do CONAMA.  
§ 7o É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanente, para 
obtenção de água, desde que não exija a supressão e não comprometa a regeneração e a 
manutenção a longo prazo da vegetação nativa. (Redação dada pela Medida Provisória n.º 
2166-66, 26.07.01)  
Art. 5.º Revogado pela Lei n.º 9985 de 18 de Julho de 2000.  
Art. 6º Revogado pela Lei n.º 9985 de 18 de Julho de 2000.  
Art. 7° Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante ato do Poder Público, por 
motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta-sementes.  
Art. 8° Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos de colonização e de reforma 
agrária, não devem ser incluídas as áreas florestadas de preservação permanente de que trata 
esta Lei, nem as florestas necessárias ao abastecimento local ou nacional de madeiras e outros 
produtos florestais.  
Art. 9º As florestas de propriedade particular, enquanto indivisas com outras, sujeitas a regime 
especial, ficam subordinadas às disposições que vigorarem para estas.  
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Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, situadas em áreas de inclinação entre 25 a 45 
graus, só sendo nelas tolerada a extração de toros, quando em regime de utilização racional, que 
vise a rendimentos permanentes.  
Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como combustível obriga o uso de dispositivo, 
que impeça difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas florestas e demais formas 
de vegetação marginal.  
Art. 12. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, é livre a extração 
de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de carvão. Nas demais florestas dependerá 
de norma estabelecida em ato do Poder Federal ou Estadual, em obediência a prescrições ditadas 
pela técnica e às peculiaridades locais.  
Art. 13. O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de licença da autoridade 
competente.  
Art. 14. Além dos preceitos gerais a que está sujeita a utilização das florestas, o Poder Público 
Federal ou Estadual poderá:  
a) prescrever outras normas que atendam às peculiaridades locais;  
b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de 
extinção, bem como as espécies necessárias à subsistência das populações extrativistas, 
delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo depender de licença prévia, nessas áreas, o 
corte de outras espécies.  
(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à extração, indústria e 
comércio de produtos ou subprodutos florestais.  
Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da bacia amazônica 
que só poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de condução e manejo a serem 
estabelecidos por ato do Poder Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano.  
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de 
preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou 
objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título 
de reserva legal, no mínimo:  
I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia 
legal.  
II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na 
Amazônia legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de 
compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada 
nos termos do § 7o deste artigo;  
III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa localizada nas demais regiões do país; e  
IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em qualquer região 
do país.  
§ 1o O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e cerrado será 
definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo.  
§ 2o A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob 
regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos 
estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem 
prejuízo das demais legislações específicas.  
§ 3o Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em pequena 
propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas 
ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou 
em consórcio com espécies nativas.  
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§ 4o A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente 
ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, 
devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os 
seguintes critérios e instrumentos, quando houver:  
I - o plano de bacia hidrográfica;  
II - o plano diretor municipal;  
III - o zoneamento ecológico-econômico;  
IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e  
V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de 
conservação ou outra área legalmente protegida.  
§ 5o O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico-ZEE e pelo 
Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da 
Agricultura e Abastecimento, poderá:  
I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por 
cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os 
ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva 
biodiversidade e os corredores ecológicos; e  
II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos neste 
Código, em todo o território nacional;  
§ 6o Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas à vegetação 
nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, 
desde que não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a 
soma da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a:  
I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal;  
II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do país; e  
III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas b e c do inciso I do § 2o 
do art. 1o.  
§ 7o O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese prevista no § 
6º.  
§ 8o A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de 
transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções 
previstas neste Código.  
§ 9o A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuita, 
devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário.  
§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo 
possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e 
contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e 
a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições 
previstas neste Código para a propriedade rural.  
§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma propriedade, 
respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental 
estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos.  
(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 17. Nos loteamentos de propriedades rurais, a área destinada a completar o limite percentual 
fixado na letra a do artigo antecedente, poderá ser agrupada numa só porção em condomínio entre 
os adquirentes.  
Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o 
reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem 
desapropriá-las, se não o fizer o proprietário.  
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§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá ser indenizado o 
proprietário.  
§ 2º As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal ficam isentas de tributação.  
Art. 19. A exploração de florestas e de formações sucessoras, tanto de domínio público como de 
domínio privado, dependerá de aprovação prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, 
exploração, reposição floretal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a 
cobertura arbórea forme. (Redação dada pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Parágrafo único. No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem 
a utilização de espécies nativas. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Art. 20. As empresas industriais que, por sua natureza, consumirem grande quantidades de 
matéria prima florestal serão obrigadas a manter, dentro de um raio em que a exploração e o 
transporte sejam julgados econômicos, um serviço organizado, que assegure o plantio de novas 
áreas, em terras próprias ou pertencentes a terceiros, cuja produção sob exploração racional, seja 
equivalente ao consumido para o seu abastecimento.  
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas 
neste Código, obriga os infratores ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor comercial da matéria-prima florestal nativa consumida além da produção da qual participe.  
Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à base de carvão vegetal, lenha ou outra 
matéria prima florestal, são obrigadas a manter florestas próprias para exploração racional ou a 
formar, diretamente ou por intermédio de empreendimentos dos quais participem, florestas 
destinadas ao seu suprimento.  
Parágrafo único. A autoridade competente fixará para cada empresa o prazo que lhe é facultado 
para atender ao disposto neste artigo, dentro dos limites de 5 a 10 anos.  
Art. 22. A União, diretamente, através do órgão executivo específico, ou em convênio com os 
Estados e Municípios, fiscalizará a aplicação das normas deste Código, podendo, para tanto, criar 
os serviços indispensáveis. (Redação dada pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Parágrafo único. Nas áreas urbanas, a que se refere o parágrafo único do art. 2º desta Lei, a 
fiscalização é da competência dos municípios, atuando a União supletivamente. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas pelos serviços especializados não excluem a ação 
da autoridade policial por iniciativa própria.  
Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício de suas funções, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas.  
Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se possa extinguir com os recursos ordinários, 
compete não só ao funcionário florestal, como a qualquer outra autoridade pública, requisitar os 
meios materiais e convocar os homens em condições de prestar auxílio.  
Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com três meses a um ano de prisão simples 
ou multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, do lugar e da data da infração ou ambas 
as penas cumulativamente:  
a) destruir ou danificar a floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 
formação ou utilizá-la com infringência das normas estabelecidas ou previstas nesta Lei;  
b) cortar árvores em florestas de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente;  
c) penetrar em floresta de preservação permanente conduzindo armas, substâncias ou 
instrumentos próprios para caça proibida ou para exploração de produtos ou subprodutos 
florestais, sem estar munido de licença da autoridade competente;  
d) causar danos aos Parques Nacionais, Estaduais ou Municipais, bem como às Reservas 
Biológicas;  
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e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e demais formas de vegetação, sem tomar as 
precauções adequadas;  
f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação;  
g) impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação;  
h) receber madeira, lenha, carvão e outros produtos procedentes de florestas, sem exigir a 
exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente e sem munir-se da via 
que deverá acompanhar o produto, até final beneficiamento;  
i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão e outros produtos procedentes de florestas, sem 
licença válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente;  
j) deixar de restituir à autoridade, licenças extintas pelo decurso do prazo ou pela entrega ao 
consumidor dos produtos procedentes de florestas;  
l) empregar, como combustível, produtos florestais ou hulha, sem uso de dispositivo que impeça a 
difusão de fagulhas, suscetíveis de provocar incêndios nas florestas;  
m) soltar animais ou não tomar precauções necessárias para que o animal de sua propriedade não 
penetre em florestas sujeitas a regime especial;  
n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros 
públicos ou em propriedade privada alheia ou árvore imune de corte;  
o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer outra espécie de minerais;  
p) (Vetado).  
q) transformar madeiras de lei em carvão, inclusive para qualquer efeito industrial, sem licença da 
autoridade competente. (Alínea acrescentada pela Lei nº 5.870, de 26.3.1973)  
Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e demais formas de vegetação.  
Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regionais justificarem o emprego do fogo em práticas 
agropastoris ou florestais, a permissão será estabelecida em ato do Poder Público, 
circunscrevendo as áreas e estabelecendo normas de precaução.  
Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos 
sobre contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades 
neles cominadas.  
Art. 29. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:  
a) diretos;  
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes 
compradores ou proprietários das áreas florestais, desde que praticadas por prepostos ou 
subordinados e no interesse dos preponentes ou dos superiores hierárquicos;  
c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento legal, na prática do ato.  
Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas neste Código as regras gerais do Código Penal e 
da Lei de Contravenções Penais, sempre que a presente Lei não disponha de modo diverso.  
Art. 31. São circunstâncias que agravam a pena, além das previstas no Código Penal e na Lei de 
Contravenções Penais:  
a) cometer a infração no período de queda das sementes ou de formação das vegetações 
prejudicadas, durante a noite, em domingos ou dias feriados, em épocas de seca ou inundações;  
b) cometer a infração contra a floresta de preservação permanente ou material dela provindo.  
Art. 32. A ação penal independe de queixa, mesmo em se tratando de lesão em propriedade 
privada, quando os bens atingidos são florestas e demais formas de vegetação, instrumentos de 
trabalho, documentos e atos relacionados com a proteção florestal disciplinada nesta Lei.  
Art. 33. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, 
lavrar autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou contravenções, 
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previstos nesta Lei, ou em outras leis e que tenham por objeto florestas e demais formas de 
vegetação, instrumentos de trabalho, documentos e produtos procedentes das mesmas:  
a) as indicadas no Código de Processo Penal;  
b) os funcionários da repartição florestal e de autarquias, com atribuições correlatas, designados 
para a atividade de fiscalização.  
Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades, o Juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmou a competência.  
Art. 34. As autoridades referidas no item b do artigo anterior, ratificada a denúncia pelo Ministério 
Público, terão ainda competência igual à deste, na qualidade de assistente, perante a Justiça 
comum, nos feitos de que trata esta Lei.  
Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e os instrumentos utilizados na infração e, se não 
puderem acompanhar o inquérito, por seu volume e natureza, serão entregues ao depositário 
público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo Juiz, para ulterior devolução ao 
prejudicado. Se pertencerem ao agente ativo da infração, serão vendidos em hasta pública.  
Art. 36. O processo das contravenções obedecerá ao rito sumário da Lei n. 1.508 de l9 de 
dezembro de 1951, no que couber.  
Art. 37. Não serão transcritos ou averbados no Registro Geral de Imóveis os atos de transmissão 
"inter-vivos" ou "causa mortis", bem como a constituição de ônus reais, sôbre imóveis da zona 
rural, sem a apresentação de certidão negativa de dívidas referentes a multas previstas nesta Lei 
ou nas leis estaduais supletivas, por decisão transitada em julgado.  
Art. 37A. Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de vegetação nativa para uso 
alternativo do solo na propriedade rural que possui área desmatada, quando for verificado que a 
referida área encontra-se abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a 
vocação e capacidade de suporte do solo.  
§ 1o Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, aquela não 
efetivamente utilizada, nos termos do § 3o, do art. 6o da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 
ou que não atenda aos índices previstos no art. 6o da referida Lei, ressalvadas as áreas de pousio 
na pequena propriedade ou posse rural familiar ou de população tradicional.  
§ 2o As normas e mecanismos para a comprovação da necessidade de conversão serão 
estabelecidos em regulamento, considerando, dentre outros dados relevantes, o desempenho da 
propriedade nos últimos três anos, apurado nas declarações anuais do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural-ITR.  
§ 3o A regulamentação de que trata o § 2º estabelecerá procedimentos simplificados:  
I - para a pequena propriedade rural; e  
II - para as demais propriedades que venham atingindo os parâmetros de produtividade da região 
e que não tenham restrições perante os órgãos ambientais.  
§ 4o Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da vegetação que abrigue 
espécie ameaçada de extinção, dependerá da adoção de medidas compensatórias e mitigadoras 
que assegurem a conservação da espécie.  
§ 5o Se as medidas necessárias para a conservação da espécie impossibilitarem a adequada 
exploração econômica da propriedade, observar-se-á o disposto na alínea "b" do art. 14.  
§ 6o É proibida, em área com cobertura florestal primária ou secundária em estágio avançado de 
regeneração, a implantação de projetos de assentamento humano ou de colonização para fim de 
reforma agrária, ressalvados os projetos de assentamento agro-extrativista, respeitadas as 
legislações específicas." 
(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 38. Revogado pela Lei nº 5.106, de 2.9.1966:  
Texto original: As florestas plantadas ou naturais são declaradas imunes a qualquer tributação e 
não podem determinar, para efeito tributário, aumento do valor das terras em que se encontram.  
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§ 1° Não se considerará renda tributável o valor de produtos florestais obtidos em florestas 
plantadas, por quem as houver formado.  
§ 2º As importâncias empregadas em florestamento e reflorestamento serão deduzidas 
integralmente do imposto de renda e das taxas específicas ligadas ao reflorestamento.  
Art. 39. Revogado pela Lei nº 5.868, de 12.12.1972:  
Texto original: Ficam isentas do imposto territorial rural as áreas com florestas sob regime de 
preservação permanente e as áreas com florestas plantadas para fins de exploração madeireira.  
Parágrafo único. Se a floresta for nativa, a isenção não ultrapassará de 50% (cinqüenta por cento) 
do valor do imposto, que incidir sobre a área tributável.  
Art. 40. (Vetado).  
Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de crédito concederão prioridades aos projetos de 
florestamento, reflorestamento ou aquisição de equipamentos mecânicos necessários aos 
serviços, obedecidas as escalas anteriormente fixadas em lei.  
Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional, dentro de suas atribuições legais, como órgão 
disciplinador do crédito e das operações creditícias em todas suas modalidades e formas, cabe 
estabelecer as normas para os financiamentos florestais, com juros e prazos compatíveis, 
relacionados com os planos de florestamento e reflorestamento aprovados pelo Conselho Florestal 
Federal.  
Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos de educação florestal, 
previamente aprovados pelo Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão florestal competente.  
§ 1° As estações de rádio e televisão incluirão, obrigatoriamente, em suas programações, textos e 
dispositivos de interêsse florestal, aprovados pelo órgão competente no limite mínimo de cinco (5) 
minutos semanais, distribuídos ou não em diferentes dias.  
§ 2° Nos mapas e cartas oficiais serão obrigatoriamente assinalados os Parques e Florestas 
Públicas.  
§ 3º A União e os Estados promoverão a criação e o desenvolvimento de escolas para o ensino 
florestal, em seus diferentes níveis.  
Art. 43. Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixadas para as diversas regiões do País, do 
Decreto Federal. Será a mesma comemorada, obrigatoriamente, nas escolas e estabelecimentos 
públicos ou subvencionados, através de programas objetivos em que se ressalte o valor das 
florestas, face aos seus produtos e utilidades, bem como sobre a forma correta de conduzí-las e 
perpetuá-las.  
Parágrafo único. Para a Semana Florestal serão programadas reuniões, conferências, jornadas de 
reflorestamento e outras solenidades e festividades com o objetivo de identificar as florestas como 
recurso natural renovável, de elevado valor social e econômico.  
Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva 
ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido nos 
incisos I, II, III e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5o e 6o, deve adotar as seguintes 
alternativas, isoladas ou conjuntamente:  
I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, de no 
mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de acordo 
com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;  
II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e  
III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, 
desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme 
critérios estabelecidos em regulamento.  
§ 1o Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual competente deve apoiar 
tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural familiar.  
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§ 2o A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o plantio temporário de 
espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração do ecossistema original, de acordo com 
critérios técnicos gerais estabelecidos pelo CONAMA.  
§ 3o A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão ambiental estadual 
competente, quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o 
isolamento da área.  
§ 4o Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma micro-bacia 
hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade 
possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, 
desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o 
respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no 
inciso III.  
§ 5o A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser submetida à aprovação pelo 
órgão ambiental estadual competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento de área 
sob regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o artigo 44B.  
§ 6o O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de 30 anos, das obrigações 
previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão ambiental competente, de área localizada no 
interior de Parque Nacional ou Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva 
Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios 
previstos no inciso III deste artigo.(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 44-A. O proprietário rural poderá instituir servidão florestal, mediante a qual voluntariamente 
renuncia, em caráter permanente ou temporário, a direitos de supressão ou exploração da 
vegetação nativa, localizada fora da reserva legal e da área com vegetação de preservação 
permanente.  
§ 1o A limitação ao uso da vegetação da área sob regime de servidão florestal deve ser, no 
mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal.  
§ 2o A servidão florestal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no 
registro de imóveis competente, após anuência do órgão ambiental estadual competente, sendo 
vedada, durante o prazo de sua vigência, a alteração da destinação da área, nos casos de 
transmissão a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade. 
(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 44-B. Fica instituída a Cota de Reserva Florestal - CRF, título representativo de vegetação 
nativa sob regime de servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural ou reserva 
legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos no 
art. 16 deste Código.  
Parágrafo único. A regulamentação deste Código disporá sobre as características, natureza e 
prazo de validade do título de que trata este artigo, assim como os mecanismos que assegurem ao 
seu adquirente a existência e a conservação da vegetação objeto do título. 
(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 44C. O proprietário ou possuidor que, a partir da vigência da Medida Provisória no 1.736-31, 
de 14 de dezembro de 1998, suprimiu, total ou parcialmente florestas ou demais formas de 
vegetação nativa, situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações 
exigidas por Lei, não pode fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 44  
(Redação dada pela Medida Provisória n.º 2166-66, 26.07.01)  
Art. 45. Ficam obrigados ao registo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA os estabelecimentos comerciais responsáveis pela comercialização 
de moto-serras, bem como aqueles que adquirirem este equipamento. (Artigo acrescentado pela 
Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
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§ 1º A licença para o porte e uso de moto-serras será renovada a cada 2 (dois) anos perante o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
§ 2º Os fabricantes de moto-serras ficam obrigados, a partir de 180 (cento e oitenta) dias da 
publicação desta Lei, a imprimir, em local visível deste equipamento, numeração cuja seqüência 
será encaminhada ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA e constará das correspondentes notas fiscais. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 7.803, 
de 18.7.1989)  
§ 3º A comercialização ou utilização de moto-serras sem a licença a que se refere este artigo 
constitui crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de detenção de 1 (um) a 3 (três) meses e 
multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos de referência e a apreensão da moto-serra, sem 
prejuízo da responsabilidade pela reparação dos danos causados. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Art. 46. No caso de florestas plantadas, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA zelará para que seja preservada, em cada município, área destinada 
à produção de alimentos básicos e pastagens, visando ao abastecimento local. (Artigo 
acrescentado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Art. 47. O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 dias, a revisão de todos os contratos, 
convênios, acordos e concessões relacionados com a exploração florestal em geral, a fim de 
ajustá-las às normas adotadas por esta Lei. (Art. 45 renumerado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Art. 48. Fica mantido o Conselho Florestal Federal, com sede em Brasília, como órgão consultivo e 
normativo da política florestal brasileira. (Art. 46 renumerado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Parágrafo único. A composição e atribuições do Conselho Florestal Federal, integrado, no máximo, 
por 12 (doze) membros, serão estabelecidas por decreto do Poder Executivo.  
Art. 49. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que for julgado necessário à sua 
execução. (Art. 47 renumerado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Art. 50. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação, 
revogados o Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934 (Código Florestal) e demais disposições 
em contrário. (Art. 48 renumerado pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)  
Brasília, 15 de setembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República.  
H. CASTELLO BRANCO 
 
RESOLUÇÃO Nº 302, DE 20 DE MARÇO DE 2002 
Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de 
Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o 
regime de uso do entorno.  
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 
são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 99.274, 
de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 
1965, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e no seu Regimento Interno, e 
Considerando que a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, 
inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225 da Constituição, os princípios da prevenção, da precaução 
e do poluidor-pagador; 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 1965, no que concerne 
às áreas de preservação permanente no entorno dos reservatórios artificiais; 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da 
Biodiversidade, de 1992, da Convenção de Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 
1940, bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992; 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais 
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especialmente protegidos, como instrumento de relevante interesse ambiental, integram o 
desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações; 
Considerando a função ambiental das Áreas de Preservação Permanente de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas, resolve: 
Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições e 
limites para as Áreas de Preservação Permanente de reservatório artificial e a instituição da 
elaboração obrigatória de plano ambiental de conservação e uso do seu entorno. 
Art. 2º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
I - Reservatório artificial: acumulação não natural de água destinada a quaisquer de seus múltiplos 
usos; 
II - Área de Preservação Permanente: a área marginal ao redor do reservatório artificial e suas 
ilhas, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem 
estar das populações humanas; 
III - Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial: conjunto de 
diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a conservação, recuperação, o uso e 
ocupação do entorno do reservatório artificial, respeitados os parâmetros estabelecidos nesta 
Resolução e em outras normas aplicáveis; 
IV - Nível Máximo Normal: é a cota máxima normal de operação do reservatório; 
V - Área Urbana Consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
a) definição legal pelo poder público; 
b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 
1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de abastecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 
Art 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em projeção 
horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de: 
I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem 
metros para áreas rurais; 
II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia elétrica com 
até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental. 
III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento 
público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares de superfície e localizados em área 
rural. 
§ 1º Os limites da Área de Preservação Permanente, previstos no inciso I, poderão ser ampliados 
ou reduzidos, observando-se o patamar mínimo de trinta metros, conforme estabelecido no 
licenciamento ambiental e no plano de recursos hídricos da bacia onde o reservatório se insere, se 
houver. 
§ 2º Os limites da Área de Preservação Permanente, previstos no inciso II, somente poderão ser 
ampliados, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, e, quando houver, de acordo com o 
plano de recursos hídricos da bacia onde o reservatório se insere. 
§ 3º A redução do limite da Área de Preservação Permanente, prevista no § 1º deste artigo não se 
aplica às áreas de ocorrência original da floresta ombrófila densa - porção amazônica, inclusive os 
cerradões e aos reservatórios artificiais utilizados para fins de abastecimento público. 
§ 4º A ampliação ou redução do limite das Áreas de Preservação Permanente, a que se refere o § 
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1º, deverá ser estabelecida considerando, no mínimo, os seguintes critérios: 
I - características ambientais da bacia hidrográfica; 
II - geologia, geomorfologia, hidrogeologia e fisiografia da bacia hidrográfica; 
III - tipologia vegetal; 
IV - representatividade ecológica da área no bioma presente dentro da bacia hidrográfica em que 
está inserido, notadamente a existência de espécie ameaçada de extinção e a importância da área 
como corredor de biodiversidade; 
V - finalidade do uso da água; 
VI - uso e ocupação do solo no entorno; 
VII - o impacto ambiental causado pela implantação do reservatório e no entorno da Área de 
Preservação Permanente até a faixa de cem metros. 
§ 5º Na hipótese de redução, a ocupação urbana, mesmo com parcelamento do solo através de 
loteamento ou subdivisão em partes ideais, dentre outros mecanismos, não poderá exceder a dez 
por cento dessa área, ressalvadas as benfeitorias existentes na área urbana consolidada, à época 
da solicitação da licença prévia ambiental. 
§ 6º Não se aplicam as disposições deste artigo às acumulações artificiais de água, inferiores a 
cinco hectares de superfície, desde que não resultantes do barramento ou represamento de cursos 
d`água e não localizadas em Área de Preservação Permanente, à exceção daquelas destinadas 
ao abastecimento público. 
Art. 4º O empreendedor, no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental, deve elaborar o 
plano ambiental de conservação e uso do entorno de reservatório artificial em conformidade com o 
termo de referência expedido pelo órgão ambiental competente, para os reservatórios artificiais 
destinados à geração de energia e abastecimento público. 
§ 1º Cabe ao órgão ambiental competente aprovar o plano ambiental de conservação e uso do 
entorno dos reservatórios artificiais, considerando o plano de recursos hídricos, quando houver, 
sem prejuízo do procedimento de licenciamento ambiental. 
§ 2º A aprovação do plano ambiental de conservação e uso do entorno dos reservatórios artificiais 
deverá ser precedida da realização de consulta pública, sob pena de nulidade do ato 
administrativo, na forma da Resolução CONAMA nº 09, de 3 de dezembro de 1987, naquilo que for 
aplicável, informando-se ao Ministério Público com antecedência de trinta dias da respectiva data. 
§ 3º Na análise do plano ambiental de conservação e uso de que trata este artigo, será ouvido o 
respectivo comitê de bacia hidrográfica, quando houver. 
§ 4º O plano ambiental de conservação e uso poderá indicar áreas para implantação de pólos 
turísticos e lazer no entorno do reservatório artificial, que não poderão exceder a dez por cento da 
área total do seu entorno. 
§ 5º As áreas previstas no parágrafo anterior somente poderão ser ocupadas respeitadas a 
legislação municipal, estadual e federal, e desde que a ocupação esteja devidamente licenciada 
pelo órgão ambiental competente. 
Art. 5º Aos empreendimentos objeto de processo de privatização, até a data de publicação desta 
Resolução, aplicam-se às exigências ambientais vigentes à época da privatização, inclusive os 
cem metros mínimos de Área de Preservação Permanente. 
Parágrafo único. Aos empreendimentos que dispõem de licença de operação aplicam-se as 
exigências nela contidas. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, incidindo, inclusive, sobre os 
processos de licenciamento ambiental em andamento. 
JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho  
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RESOLUÇÃO Nº 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002 
Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de 
Preservação Permanente.  
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 
são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, 
de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro e 1965, 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, e o seu Regimento Interno, e 
Considerando a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, 
inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225 da Constituição e os princípios da prevenção, da 
precaução e do poluidor-pagador; 
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, no que concerne às Áreas de Preservação Permanente; 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da 
Biodiversidade, de 1992, da Convenção Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 
1940, bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992; 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais 
especialmente protegidos, como instrumentos de relevante interesse ambiental, integram o 
desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações, resolve: 
Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições e 
limites referentes às Áreas de Preservação Permanente. 
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d`água perene ou 
intermitente; 
II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a 
água subterrânea; 
III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos 
d`água, onde há ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques 
de buritis do brejo (Mauritia flexuosa) e outras formas de vegetação típica; 
IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e trezentos 
metros e encostas com declividade superior a trinta por cento (aproximadamente dezessete graus) 
na linha de maior declividade; 
V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a trezentos metros; 
VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de lençol 
d`água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu redor; 
VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de morros ou de 
montanhas, constituindo-se no divisor de águas; 
VIII - restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente alongada, 
produzido por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que 
recebem influência marinha, também consideradas comunidades edáficas por dependerem mais 
da natureza do substrato do que do clima. A cobertura vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e 
encontra-se em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo com o 
estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais interiorizado; 
IX - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, 
formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a 
vegetação natural conhecida como mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos 
de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados 
do Amapá e Santa Catarina; 
X - duna: unidade geomorfológica de constituição predominante arenosa, com aparência de 
cômoro ou colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoral ou no interior do continente, 
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podendo estar recoberta, ou não, por vegetação; 
XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média inferior a dez por 
cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez hectares, terminada de forma 
abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes superfícies a mais de seiscentos 
metros de altitude; 
XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco graus, que 
delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no topo pela ruptura positiva 
de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura negativa de declividade, englobando os 
depósitos de colúvio que localizam-se próximo ao sopé da escarpa; 
XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios: 
a) definição legal pelo poder público; 
b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana: 
1. malha viária com canalização de águas pluviais, 
2. rede de abastecimento de água; 
3. rede de esgoto; 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública ; 
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 
Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada: 
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura 
mínima, de: 
a) trinta metros, para o curso d`água com menos de dez metros de largura; 
b) cinqüenta metros, para o curso d`água com dez a cinqüenta metros de largura; 
c) cem metros, para o curso d`água com cinqüenta a duzentos metros de largura; 
d) duzentos metros, para o curso d`água com duzentos a seiscentos metros de largura; 
e) quinhentos metros, para o curso d`água com mais de seiscentos metros de largura; 
II - ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta 
metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte; 
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de: 
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas; 
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d`água com até vinte 
hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros; 
IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de cinqüenta 
metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado; 
V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a base; 
VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois 
terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível 
para cada segmento da linha de cumeada equivalente a mil metros; 
VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta e cinco 
graus na linha de maior declive; 
VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura em faixa 
nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa; 
IX - nas restingas: 
a) em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar máxima; 
b) em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por vegetação com função fixadora de 
dunas ou estabilizadora de mangues; 
X - em manguezal, em toda a sua extensão; 
XI - em duna; 
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XII - em altitude superior a mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não tenham tais 
elevações, à critério do órgão ambiental competente; 
XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias; 
XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de extinção que 
constem de lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal; 
XV - nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre. 
Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos cumes estejam 
separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos metros, a Área de Preservação 
Permanente abrangerá o conjunto de morros ou montanhas, delimitada a partir da curva de nível 
correspondente a dois terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura 
do conjunto, aplicando-se o que segue: 
I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos metros entre 
seus topos; 
II - identifica-se o menor morro ou montanha; 
III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e 
IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível. 
Art. 4º O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Áreas de Preservação 
Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso de seu entorno. 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução 
CONAMA 004, de 18 de setembro de 1985. 
JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




